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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho  pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3E1 1, Baill:0 São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINI-10 PARANÁ 

' 

DECRETO N° 536/2019. DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

p40;  

Nomeia a Comissão Permanente de l_icitas..6e 

O PREFEITO DO 1111LINICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DÓ PARANÁ, no 

das atribuicões que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  10  - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67,  RC  

9.873.409-0-SSP/PR, corno Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF ri° 546.462.512 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e  RC  
7.722.329-0 SSP/PR, corno membros, para comporem a Comissão Permanente de Licita9C  

corn  o objetivo de receber,  examiner,  montar processo licitatório, fazer vistoria, analisf 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de LicitagáeE; instauradas r 
Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimPrtos relativos 

caclastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações 

exr.x.-!dera a 01  (urn)  ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a ma 
comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n" 8.366/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revog 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em corrtrrio. 

GABINETE DO PRE Eh O DE CHOPINZINF-10, PR, 27 DE DE-Z-EMBRO DE 2019. 

Ceni Scoiaro 
•••• •• - • ...- - Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° c9-0.4,6  de  3i i 3.-b /2019 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito.  

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a 

necessidade de Contratação de Empresa Especializada para Revisão de 2.500 horas 

da Máquina Escavadeira  JOB JS  210, patrimônio n°81198, solicita a Vossa Excelência 

autorização para a contratação através de processo licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar, dos produtos relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

A Gestão do Contrato fica do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, o Sr. 

Geraldo Olivo. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Ilto Gonçalves da 

Silva (titular) e Sr. Eroides da Costa Tavares (suplente) 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 04 de novembro de 2020. 

Olivo 
Secretário M nicipal e Viação e Serviços Urbanos 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1— OBJETO: 

1.1. 0 presente processo tem por objeto, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DA MAQUINA ESCAVADEIRA JCB  JS  
210, PATRIMÔNIO N° 81198, de acordo com as especificações técnicas adiante 
discriminadas, cabendo à Secretaria solicitante, a fiscalização, informando se o serviço 
ofertado atende as exigências técnicas alvitradas. 

REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

ITEM UNID QUANT. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL. 
R$ 

1 Unid. 2  Kit Clean  13,00 26,00 

2 Unid. 2 Filtro sedimentador 5  microns  192,09 384,18 
, 

3 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  316,71 316,71 

4 Unid. 1 Filtro de combustível 371,48 371,48 

5 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 66,28 66,28 

6 Unid. 1 Filtro servo piloto 116,72 116,72 

7 Unid. 1 Filtro de ar externo 185,28 185,28 

8 Unid. 1 Filtro de ar interno JS200 142,87 142,87 

9 Unid. 2 Filtro de ar cabine 103,09 206,18 

10 Unid. 1  Oleo  de motor 15W40 CL4 20L 340,77 340,77 

11 Unid. 15  Oleo  para redutor de giro 33,75 438,75 

12 Não especificado Prestação de serviço 2.270,00 

VALOR TOTAL R$ 4.865,22 



2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta 
justificativa, embasar a solicitação de contratação de empresa especializada para 
revisão de 2.500 horas horas da máquina escavadeira JCB  JS  210, patrimônio n° 81198. 

A revisão preventiva da máquina se faz necessária para manter o bom 
funcionamento da mesmo, pois a demanda de serviços faz com que ocorra o desgaste 
natural de peças. 

A Secretaria informa que já foram efetuadas quatro revisões na referida 
máquina, sendo elas de 500 h, 1.000 h, 1.500 h e 2.000 h. Atualmente a máquina se 
encontra com 2.546,2 horas (conforme imagem em anexo) necessitando realizar a 
revisão de 2.500 h. 

A Contratação pretendida por essa inexigibilidade é originada da garantia 
estabelecida pela aquisição da máquina Escavadeira JCB  JS  210, tendo em vista que a 
garantia técnica do fabricante somente é mantida se a revisão for realizada em oficinas 
autorizadas e com pessoal devidamente qualificado. 

Ante ao exposto a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos justifica a 
contratação de acordo com a descrição contida no Termo de Referência. 

3. RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

3.1 Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária de Administração. 

4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LOCAIS E PRAZOS DE 
ENTREGA. 

4.1. 0 serviço deverá ser efetuado no pátio do parque de máquinas do Município, sito 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 
4.2. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto 
atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações. 

5. DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

5.1. 0 prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
5.2. Os produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 
5.3. 0 Gestor do Contrato  sera  o Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
• propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
• receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
• manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 
• propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 



5.4. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Ilto Gonçalves da 
Silva, que será o responsável pelo recebimento dos serviços e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a entrega desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
5.4.1. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência desta, deverão ser 
solicitadas A autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
5.5. 0 Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Eroides da Costa Tavares 
5.6. Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, 
sem qualquer  emus  para o MUNICiP10. 
5.7. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 
5.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 
5.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando 
comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
5.10. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de 
setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer 
produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais 
competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega 
da nota fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam 
de acordo com o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante 
será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.2. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do 
item acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
6.3. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de 
impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na 
legislação pertinente. 

7. DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

7.1. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de 
acordo com dotação orçamentária: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F:504 



8.2. A reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a 
Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tstjus.br,  em 
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 
8.3. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta 
bancária de titularidade da Contratada. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos 
valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como 
a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 

9.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 
inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos 
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 
negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 
corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de 
vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, 
por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 



1) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 
cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A. rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

9.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

9.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos 
a que teria direito. 

9.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE 
oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

9.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula 
Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 

9.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

9.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo Gestor do Contrato; 

9.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

9.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
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10. DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, 
ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no 
caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 

10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 
direito. 

10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente. 

10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 

10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 
ordem: 

10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

10 



10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo do Contrato; 

10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 9.7 deste Termo. 

11. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1. 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I — "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

II — "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

III  — "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em MN/6s artificiais e não-
competitivos; 

IV — "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, As pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

V — "prática obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; b) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral 
promover inspeção ou auditoria. 

11.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 



Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e A execução 
do contrato. 

12 DAS ALTERAÇÕES 

12.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 

Chopinzinho, 04 de novembro de 2020. 

fd.) 

• 

o Olivo 
Secretário MJcipa1de Viação e Serviços Urbanos 



WiltKrILLAK • KUMAIN • UUMMINb 
JCB • RODANTE •  FPS  • PNEUS 

ENGEPECAS 

CURITIBA/PR 
ENGEPECAS  EQUIPAMENTOS  LTDA.  

RUA  WILLIAM BOOTH, 2093 
BOQUEIRAO - 81.730-080 

14113386-8100  

ORÇAMENTO 

   

N° 13234522  

        

cliente: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
Telefone: 

CHOPINZINHO / PR 
Transportadora: 
Data Orçamento: 03/11/2020 

Contato: GERALDO  
Email:  
CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Frete: A pagar 
Validade da Proposta: 7 dias 

   

tem Quant Cod.Produto Descricao Produto  Marca  Preço  Unit. Aliq.IPI. S.T. Entrega 

001 2 6255 KIT CLEAN  CLEAN 13,00 0.00 0,00 

002 2 32/925869 FILTRO SEDIMENTADOR 5  MICRONS  JCB 192,09 0.00 0.00 

0. 1 32/925994N FILTRO SEDIMENTADOR 30  MICRONS  JCB 316,71 0.00 0.00 

004 1 320/07382 FILTRO DE COMBUSTIVEL JCB 371,48 0.00 0.00 

305 1 320/04133A FILTRO DE  OLEO  LUBRIFICANTE JCB 66,28 0.00 0.00 

306 1 KBJ1691 FILTRO SERVO PILOTO JCB 116,72 0.00 0.00 

307 1 580/12020 FILTRO DE AR EXTERNO JCB 185.28 0.00 0,00 

308 1 580/12021 FILTRO DE AR INTERNO JS200 JCB 142,87 0.00 0.00 

309 2 30/926020 FILTRO AR DA CABINE  JCB 103.09 0.00 0.00 

)10 1 4001/1820 OLEO  DE MOTOR 15W40 CI4 20L  JCB 340,77 0.00 0.00 

)11 13 4000/0324 OLEO  P/ REDUTOR DE GIRO JCB 33,75 0.00 0,00  

AA0 DE OBRA: 

1/1A0 DE OBRA E DESLOCAMENTO - REVISÃO PREVENTIVA JCB PLANO DE 2500 HORAS 

SERIE 2460584 oiiok 

OTAL PRODUTOS eASN1.11° 2.595,22 

ESCONTO (0%) 
I.Tib 

 0,00 

'AllpIPI StiCal41. C-  0,00 
0741/4 ocrri 17,

,
rr:3() 'RESTAÇA0 DE SERVIÇOS 

SCEJ  1405  05 00

1 2.270,00 

)ESPESAS ACESSÓRIAS  4,1‘ . 0,00 

.UBSTITUIÇA0 TRIBUTARIA 1.  WSt̀3 7\k‘l°5  0,00 
G‘)  RETE 0,00 

OTAL 
/ 4.865,22  

)BS:  REVISÃO PREVENTIVA DE 2500 HORAS DA ESCAVADEIRA  JS  210 JCB SERIE 2460584 ATENDIMENTO EM CHOPINZINHO- PR 

       

       

       

Nos somos distribuidores 
autorizados da marca 

USCO1TR 

  

  

  

       

       

 

ENGEPECAS 

   

    

       

 

L-4 Pi LI: t • '7 

     

       

       



ENGEPECAS 

  

 LJCB 

  

ORÇAMENTO REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa:..ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ:..05.063.653/0001-33 

Porte da Empresa: .GRANDE 

Endereco:.RUA  WILLIAM BOOTH  2093 BAIRRO BOQUEIRÃO CURITIBA — PR 

Nome do sponsavel•NIVEA MA IA GUISSO GUIA 

Assinatura*  

Telefones par. 041-3386-8143 

Loca e Data: .03/11/2020  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

ITEM UNID QUANT. DESCRIÇÃO  VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. RE  

1 Unid. 2 KIT CLEAN  13,00 26,00 

2 Unid 2 FILTRO  SEDIMENTADOR 5 MICRONS  192,09 384.18 

3 Unid. 1 FILTRO  SEDIMENTADOR 30 MICRONS  
316,71 316,71 

4 Unid 1 FILTRO DE COMBUSTIVEL 371,48 371.48 

5 Unid. 1 FILTRO DE  OLEO  LUBRIFICANTE 66,28 66,28 

6 Unid. 1  FILTRO SERVO PILOTO 116,72 116,72 

f in ND - (§1 engepecas.com.br  

CURITIBA/PR 
(41)3386-8100 

GOIANIA/GO 
(62)3232-3400 

PORTO ALEGRE/RS ITAJAI/SC CUIABÁ/MT BELO HORIZONTE/MG 
(51)3357-7300 (47)3241-8600 (65)3388-0100 (31)3439-1800 

stio  JOSE  DOS PINHAIS/PR MARINGÁ/PR 
(49)3358-9300 (41)3386-8100 (44)3123-0050 

CASCAVEL/PR 
(45)3219-3000 

CHAPECO/SC  



185,28 185,28 

142.87 142,87 

103.09 206.18 

340,77 340,77 

33,75 438.75 

2 270,00 2.270,00 

7 

2  

11 Uciid 13 

FILTRO DE AR EXTERNO 

FILTRO DE AR INTERNO JS200 

FILTRO AR DA CABINE  

OLEO DE MOTOR 15W40 CI4 20L 

OLEO P/  REDUTOR  DE GIRO 

Mao  de obra e deslocamento 

Unid. 

8 Unid. 

9 Unid. 

10 

12 Unid 1 

21  Unid. 

-4 
i 22 Unid. 

Unid. 

 

23 

 

24 Unid. 

25 Unid. 

••-t 

ENGEPECAS 

13 Unid. 

14 Unid 

15 Unid 

16 Unid 

17 Unid.  

18 Unid. 

19 Unid. 

20 , Unid. 

 

  

CURITIBA/PR 
(41)3386-8100 

GOIÂNIA/CO 
(62)3232-3400 

CASCAVEL/PR 
(45)3219-3000 

CHAPECNSC 
(49)3358-9300  

PORTO ALEGRE/RS 
(51)3357-7300  

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR 
(41)3386-8100 

f in 

1TAJAi/SC 
(47)3241-8600 

ja

i engepecas.com.b  

BELO  HORIZONTE/MG 
(31)3439-1800 

CUIABÁ/MT 
(65)3388-0100 

MARINGÁ/PR 
(44)3123-0050 



 

ENGEPECAS 

26 Unid 

27 Unid. 

28 Unid. 

29 Unid. 

30 Unid. 

31 Und. 

32 

VALOR TOTAL R$ 4.865,22 

Ili 
063.65310001-0 

ENGEPEÇAS  
EQUIPAMENTOS LIDA 

R.  WILLIAM  900TI-i . 2093 
900.000 - CEP sinamo 

Curitiba-PR 

CURITIBA/PR 
(41)3386-8100 

GOIÂNIA/GO 
(62)3232-3400 

CHAPECO/SC 
(49)3358-9300 

f in 0 (4) engepecas.com.br  

BELO  HORIZONTE/MO 
(47)3241-8600 (65)3388-0100 (31)3439-1800 

siio JOSE DOS PINHAIS/PR MARINGÁ/PR 
(41)3386-8100 (44)3123-0050 

CASCAVELJPR PORTO ALEGRE/RS 
(45)3219-3000 (51)3357-7300 

ITAJAi/SC CUIABÁ/MT 



JCB DO BRASIL LTDA 

Av.  Joseph Cyril Bamford, 3.600 
Eden - CEP 18103-139  
Sorocaba  - SP - Brasil 

Tel: +55 (15) 3330-0400 
Fax: +55 (15) 3i30-0500 

www.jcb.com  

Sorocaba, 24 de Março de 2020. 

DECLARAÇÃO 

A JCB do Brasil Ltda., situada a Avenida  Joseph Cyril Bamford,  n° 3600,  Len,  na 
cidade de Sorocaba, SP e registrada sob o CNPJ no. 02.833.372/0001-24 e 
IE n°. 669.469.110.118, declara para fins exclusivos de cadastramento em órgãos públicos e 
participações em licitações públicas em geral, que a Engepegas Equipamentos Ltda., com 
sede na cidade de Curitiba,PR, Rua Willian  Booth,  2093, Bairro Boqueirão, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 05.063.653/0001-33 e I.E. 9.025.762.310 e suas filiais na cidade de 
Cascavel-PR , Av. Aracy  Tanaka  Biazetto, n° 15532, Bairro Santos  Dumont,  inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 05.063.653/0002-14 e I.E. 9.027.114.900; na cidade de Itajai - SC, Rua 
Odilio Garcia, n° 90 - Bairro Cordeiros, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 05.063.653/0)03-03 
e I.E. 254613080; na cidade de Cordilheira Alta - SC,  Rod.  BR-282, KM 538, n.° 555- Bairro 
Urbano, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 05.063.653/0009-90 e I.E. 258857277 e na cidade 
de São José dos Pinhais - PR, Rua José Semes, n.° 17680- Bairro  Italia,  inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 05.063.653/0010-24 e I.E. 9079905086 e a Engepegas Agrícolas 
Ltda., com sede na cidade de Maringá, PR, Estrada Araça, 3476, Parque Industrial 
Bandeirantes, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 18.913.439/0002-51 e I.E. 90713505-57 são no 
momento, os únicos distribuidores autorizados nos estados do  Parana  e Santa Catarina, 
podendo assim vender na respectiva  area  os produtos produzidos e comercializados pela 
JCB do Brasil Ltda., a saber: 

- Retroescavadeira modelos 214e, 3C, 3CL, 1CX, 3CX e 4CX. • 
- Pa Carregadeira sobre pneus modelos 422ZX e 426ZX. 
- Escavadeira hidráulica modelos JS130, JS160, JS200, JS210, JS220 e J5235. 
- Mini Escavadeira modelos 8026, 8055 e 55Z. 
- Manipulador Telescópico modelos 535-125 e 540-170. 
- Carregadeira Compacta modelos SSL155, SSL190 e SSL250. 
- Empilhadeira todo Terreno modelo 940 
- Empilhadeira Telescópica modelo 35D. 
- Rolo Compactador modelos VM115, JCB116, CT160,-100 e CT260-120 

Declara ainda que a Engepegas Equipamentos Ltda. e a Engepegas Agrícolas Ltda., 
são no momento, as únicas nos estados do  Parana  e Santa Catarina habilitada a prestar a 
mais ampla assistência técnica e comercializar pegas e serviços dos produtos J 3B de 
construção civil e rodoviária, na  area  em que distribui, nos termos do contrato de 
distribuição. 

A presente declaração tem validade até 31 de Dezembro de 2020 e substitui todas as 
anteriores.  

00  AcN\-- ogto 

José ernandez Gonçalves *isSti'n Rei Brandes 
Presi e te Diretor Comercial 
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ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. 

Curitiba - PR: Fone: (41) 3386-8170 
Rua  William Booth.  2093 - Boqueirao 
Cascavel-PR: Fone: (45) 3219-3000 

BR 277 - KM 598, 15532 - Santos  Dumont  

LICB 

Cidade:  1-1  itj • 

Operador:  

Horimetro:  g /2 •  

6o gY  u  
MÁQUINA 

MOTOR 

Hora de Inicio: 
, 

• /..-1(.."--; 

Horas Trabalhadas: 

fe; 
Horas de Viagem:  

Distancia da Sede:  rt.), /0  

Peças Trocadas 

Descrição: Código: 

Serviço 1 
Descrição: 6-4's e) (1  pod  bo-A  

Hora de Término:  16  • (.)  Hora de Inicio: • C" (2,  

Serviço 2 
Descrição:  f4'.1•-•_‘+fnkk  ,kJ  TA  
Hora de Inicio:  5  • .e,C) Hora de Termino- 

Serviço 3 ‘‘. 

Descrição:  

Hora de Início: Hora de Término: 

Os serviços foram executados de acordo com o relatório 

ARcio 5'L /4 
Técnico Data 

Estou de acordo com os serviços executados 

 e2 / fa Of'  
Cliente Data  

Observações Depto.Tecnico Vistos 

Não preencher - Uso Interno  

WC:  

NFG: 

NFF:  

P23/0/,-,  

o engepegas RELATÓRIO DE GARANTIA 

Proprietário: evi (1-1-{();%-t Z: 0  

Endereço:  

Local de Inspeção:  4 

003695 fl  SOLICITAÇÃO DE GARANTIA ATENDIMENTO GARANTIA 

MARCA MODELO SÉRIE 

Descrição do-Problema: A  kA cu (- A A4Aq i 
e."

7 A  

\it Õ AJ dc t.) cyr--; Li( k 

Praevel causa do Problema- t."." pfDe4 h,D4 ••••-(A-so 6 A vvIc.)  

Solução  do  Problema: \0 4**7-,. ; 1AÕ "-='  3 Q ç 21g  
RA4*. L.  n 

4.c.i e", Tik V\ E d, Gfer v\ L T:) A  
R TANN9c_i AbAG, TG c pe4.7-6 v.).1 7- PA A  

trocadas em garantia retornam com urgência ao Departamento de Serviços, sendo obrigatória a identificação com eticiueta padrao. 



MARCA MODELO SÉRIE 

---iNCEPECAS 
Curitiba/PR - (41) 3386-8170 

Cascavel/PR -(45) 3219-3000 
Maringá/PR -(44) 3123-0050 

Chapece/SC — (49) 3358-9300 
Itajai/SC -(47) 3241-8600 

ZJCB 

L.) (.-'3- --...`• 
".....r.  te•-• 

(2" ,<6-- 2 /0)4K %......: -6.0*" - ....) 

MÁQUINA 

MOTOR 

Descrição do Problema-  N-• 4/1' TC) e* 026710  

ts 

Provavel causa do Problema:  

---- 
, 

Solução do Problema...- S,  1'6 .-.; rv: -1) Ak •'.-4 <._..,-:... [-"?._....,,.44, --- 
1 . r-  

y,-.,:r-7.77 (---; .-6:-  Li.: -7..-.): ---. (7.--...4e) , ---- --..- 
.  c.z ,,i,--___. -.: C)  AA  oTok-,,,c:.77d;=k  

-.' . i-  7.<,---  In- • ,-. ,- i . . -' '. (...-6-N. /.-.7. i....% te-  ..•--: E-i  9. t: i K.' el  4:)c-  a., (- Q L) r ,9,1e.;.;:0& e- ti  
-.- .., 

-- /'.:.'' /7-  ,':- ' :-'- .1/- -.11.4? - ./.1-9 . f.  . 7 e - ,..»:, , 1  0' 41,-; A (-)  
7 4. .---1  C.: -4:'-r.)  , /4 ;1:-,e-- t -T A‘‘` -r4 

p t 

A  

2 via - CLIENTE 

Proprietário: >44 ,1'/10  Cidade- e:.["; 

Endereço- Operador:  4. .frt  

Local de Inspeção-frí  / /El r---)/14  Horimetro: I .;"- — _  

(1.'2 7,4  

• 

Hora de Início: 

Horaeabalhadas: 

" 
Horas de Viagem: ''- 

ltstancia da Sede-  2 ie  
;I.  

Estou de acordo com os serviços executados 

;2,  
Data  

Não preencher - Uso Interno 

NFF  

Deslocamento - 

Mão de obra:  

Os serviços foram executados de acordo com o relatório 

Técnico 

Observações Depto. Técnico Vistos 

• 

-- 

Cliente 

Data  



2 via - CLIENTE 

Proprietário: Pi )2 I _Cidade•  

Endereço' Operador  c i4 f -k 

Local de Inspeção Horimetro:  I g, 9  

MARCA MODELO SÉRIE 

iG(21  Descrição do Problema- Ate) 

HorAtabalhadas•  
1 I, 

Distancia da Sede: (L- 
'f Cliente 

•• fr.; 
Data  

._,........- - N ,-- "? / i.el ..  ,c_ f Z......" 

---• 
""--"' i'f,-; le... /- o''.) /. ./ 1-  • '  

MAQUINA 

MOTOR 

Prof  ILI causa do Problema:  

Solução  do  Problema• ; /--)  
, 

- fr:VIc .7 pr,c- ifk 2e, s.  ; V! /7/1? y7)7#7  

11:i• .104  

)i -,1= • 0,X.,er k; e- r /V e", fl I J. *-A )-4/ i'VÕ vs/7 ,4  

f..-"e"A "7:1i .1; 7 f,Lt•-• Nee\k") /AC TilJÉ csz; /•,-,14)*  

•-•70 'Ad A.  
•  

Hora de Inicio:  litwas de Viagem: Estou de acordo com os serviços executados 

Não preencher - Uso Interno 

NFF- 

Deslocamento:  

Mao  de obra:  

Os serviços foram executados de acordo com o relatório 

,MfrRL Ô 6 /  
Técnico 

/  
Data - 

)bservações Depto. Técnico Vistos 

.2 9 R6, -  

ENGEPECAS 
Curitiba/PR -(41) 3386-8170 
CastaveUPR -(45) 3219-3000 
Maringá/PR -(44) 3123-0050 

ChapecoNSC - (49) 3358-9300 
Itajai/SC - (47) 3241-8600 

JCB 



»-/e) sg  
(r'S 

Descrição do.Problema: • 

Provável causa do Problema:  

Solução do Problema': <=i Nev. (:) 6-in)  e2 /44.474/ge:Z.."2;  

4:1)c.› /t/leiT  

ca v)(.",1 /c-NyN.a.r\cs,  

tefer, 0  

Horas Trabalhadas: Distância da Sede:  
Data  Cliente 

/47  
Data  

( /  
Técnico 

Hora de Inicio: 

Cs)  

 Horas de Viagem: 

Observações Depto. Técnico Vistos 

/0 /g71,7/7/ 

Não preencher - Uso Interno 

NFF- 

Deslocamento- 

Mão de obra: _ 

Os serviços foram executados de acordo com o relatório 

Estou de acordo com os serviços executados 

0252/ 
r via - CLIENTE 0107 5-- 

ORDEM DE SERVIÇO engepeças 
Curitiba -  PR: (41) 3386-8170 
Cascavel -  PR: (45) 3219-3000 
Maringá -  PR: (44) 3123-0050 
Chapecó -  SC: (49) 3358-9300 

itajai -  SC: (47) 3241-8600 

Proprietario: r-jAl .4114( s) Cidade • i-//3 t" 7/-4://' 

Endereço: Operador: RI /1•••17  

Local de inspeção: f 4 Horimetro: /0 Og • (-; 

ZJCB 
MARCA MODELO SERIE 

MÁQUINA 

MOTOR •..' C - ' ••!-- - Azi !._ /  





witglawavaasea 

CONTROLE DE MA 

Este equipamento está recebendo a 

e assistência técnica da Engepeças Eq 

OMNI? ATENDIMENTO 

Data:  0( /OS  

Hora:  

Técnico:  CS it LIJ'L  

PRÓXIJ3O ATENDIMENTO 

Data.  

Hora:  «2 l) 736  
Obs.: Prevalecera o que atingir o limite p 

iitima visita ha 6 meles ou horas trahl  

SAC  Assistência Técnica Ene 

S 



CUSiii- OLE Ut MANUTEN 

Este equipamento está recebendo acompanhamento 
e assistência técnica da Engepeças Equipamentos LTDA. 

ULTIMO ATENDIMENTO 
Data 20  /03 it)(720  

Hora:  53 2.111  
Técnico:  (#  it  Urd4 

PRÓXIMO ATENDIMENTO 
Data  

Hora:  

Obs.: Prevalecerá o que atingir o limite primeiro, 
útima visita há 6 meses ou horas trabalhadas  

SAC  Assistência Técnica  Engepeças 

E-mail: jcb@engepecas.com.br  

Tel: (41) 3386-81701(41) 98517-5227 

H 



DE MANUTEN  

equipamento está recebendo acompanhamento 

e assistëncia tecnica da Engepeças Equipamentos LTDA. 

ULTIMO ATENDIMENTO 
Data 



VALOR VALOR 

UNIT R$ TOTAL R$ 

13,00 26,00 

190,78 381,56 

284,04 284,04 

358,01 358,01 

76,90 76,90 

133,59 133,59 

187,52 187,52 

174,52 174,52 

101,20 101,20 

358,40 358,40 

32,51 487,65 

1.850,00 

• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

MMOMMillew 

 

CONTRATO N° 57/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua  William Booth  n° 2093, Bairro Boqueirão, no município de Curitiba, estado do Paraná, 
CEP 81.730-080, inscrita no CNPJ n° 05.063.653/0001-33, telefone (41) 3386-8100,  e-mail:  
servicosa.ermepecas.com.br, neste ato representado Legalmente pela Senhora Nivea Maria 
Guisso Guia, portadora do CPF 763.687.189-00 e do RG 4.364.550-1 SSP-PR, ora denominado 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação n' 7/2020, 
Processo Licitatório 45/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

REVISÃO 1.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

• 

ITEM UNID QUANT  DESCRIÇÃO  

1 Unid. 2 Kit Clean 

2 Unid. 2 Filtro sedimentador 5  microns  

3 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  

4 Unid. 1 Filtro de combustível 

5 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 

6 Unid. 1 Filtro servo piloto 

7 Unid. 1 Filtro de ar externo 

8 Unid. 1 Filtro de ar interno JS200 

9 Unid. 1 Filtro de ar cabine 

10 Unid. 1 Oleo de motor 15W40 CL4 20L 

11 Unid. 15  Oleo  para redutor de giro 

12 Não especificado Prestação de serviço 

VALOR TOTAL ! R$ 4.419,39 

REVISÃO 2.000HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 
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-  
01 Unid. 4 Kit Clean 13,00 52,00  

02 Unid. 2 Filtro  sedimentador 5 microns 190,78 381,56  

03 Unid. 1 Filtro  291,42 291,42 

04 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  284,04 284,04 

05 Unid. 1 Filtro de  combustive!  358,01 358,01 

06 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 76,90 76,90 
_ 

07 Unid. 1 Filtro hidraulico retorno 1.050,23 1.05C,23 

08 Unid. 1 Filtro hidraulico retorno 185,60 185,60 

09 Unid. 1 Filtro valvula amortecimento 133,59 133,59 

10 Unid. 1  Filtro servo piloto 187,52 187,52 

11 Unid. 1 Filtro de ar externo 174,52 174,52 

12 Unid. 1 Filtro de ar interno JS200 435,60 435,60 

13 Unid. 2  Filtro respiro 101,20 202,40 

14 Unid. 1 Filtro de ar cabine 231,52 231,52 

15 Unid. 1 Correia ventilador JS200 234,50 234,50 

16 Unid. 1 Correia ar condicionado 358,40 358,40 

17 Unid. 15 Oleo de motor 15W40 CL4 20L 32,51 487,65 

18 Não especificado Prestação de serviços 2.230,00 

VALOR TOTAL R$ 7.355,46 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO R$ 11.774,85 

CLAUSULA SEGUNDA - VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 11.774,85 (onze mil, setecentos e setenta e quatro 
reais e oitenta e cinco centavos). 

2.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota 
fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam de acordo com 
o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  encaminhada para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhda.s de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS LiRBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F:504 
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2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em ate 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n° 8.666/93 e a terações 
posteriores. 

2.6. A contratada ficara obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 

2.7. A reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria 
solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficara condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova 
de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  
site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. 

2.8. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancaria de 
titularidade da Contratada. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo de fornecimento dos produtos/serviços objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

4.2. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. 

4.3. 0 serviço devera ser efetuado no  patio  do parque de máquinas do Município, silo à Rua 
Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 

4.4. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1' qualidade, e em seu preço devera estar 
incluido todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 45/2020 — Inexigibilidade de Licitação n° 
7/2020. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer 
parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do  on  rtq, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições e habilitaçp e 

d,9  
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qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a Orgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

5.1.5. Executar o contrato no prazo e forma ajustados. 

5.1.6. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

5.1.7. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

5.1.8. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2.2. Efetuar o pagamento ajustado. 

5.2.3. Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 

5.2.4. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem  corm  por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da dat o  re imento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra ai, o adifèçença 
entre estes e os créditos retidos. 
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6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução  co  objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos. com  
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 

6.8.3. Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

6.8.4. Decisão do Prefeito Municipal: 

6.8.5. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao  rest.  Itado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

Ak  • 6.8.6. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos norma ivos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Cor trato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado. inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, n3s casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato. sem prejuizo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto. previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de reaçcimento. 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas d94rt. 8EiNa Lei 
n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por canto) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto  corn  agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas  Kb-es que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 13.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para f• zer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à ÇNTRAT4DA 
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para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do Secretario de Viação e Serviços Urba nos, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 

8.7.3. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.4. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.5. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.6. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

9.2. A gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Geraldo Oliva - Secretario de Viação e 
Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação apli:Svel, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do Senhor Dyonatan de 
Césaro Diretor do Departamento de Viação, Almoxarifado e Frotas, que  sera  o responsável pelo 
recebimento dos serviços e a comprovação de atendimento ao Termo de Referência, quando 
poderá suspender a entrega desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta 
apresentada e o Termo de Referência, estando sujeito à conferência quantit osterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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9.3.1. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta, deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.3. Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 

9.3.4. 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do  

Oil fornecimento, encaminhando copies à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

9.3.5. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas  expenses,  
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

9.3.6. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

9.3.7. Nos termos de  art.  3" combinado com o  art.  39, VIII da Lei n' 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade ,ndustrial 
(CONMETRO). 

9.4. 0 Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Amarildo Miguel DaIle Tese - CPF 749.565.409-06. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência A CONTIRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão  observer  o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato: 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo d Lenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

8 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrLtivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, atravs de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e •:odos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disosXqem lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

9 
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13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

—ehopirrrirthe--PR, 05 de marco de 2020.  

Engepe as E ahien os Ltda 
Nivea Maria C uisso uia — Representante 

\N. 
 Con  tada 

o Olivo 
Gestor do Contrato 

 

Fiscal do Contrato  

it  C7 
• Amahldo Miguel Dalle Tese 
Fiscal Substituto do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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4 Municipio de Chopinzinho .... , ESTADO DO PARANÁ 
100 CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/11/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REVISÃO DE 2.500 HORAS DA MAQUINA ESCAVADEIRA JCB  JS  210, 
PATRIMÔNIO N°81198. 

Recebido a solicitação de Contratação de Empresa Especializada para Revisão 
de 2.500 horas da Máquina Escavadeira JCB  JS  210, patrimônio n° 81198, 
protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob n° 5.242 /2020, 
autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

o Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/11/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DE 2.500 HORAS DA 
MAQUINA ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

VALOR R$ 4.865,22 

Em atenção ã solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária para o exercício de 2020, conforme Lei 3.797/2019 - LOA, conforme dotação abaixo: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F:504 

Atenciosamente, 

)• 

RODRI JAZY SKI  
Contabilidade  

LUCIAMONTEIRO 
Fina 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 04/11/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DA MÁQUINA ESCAVADEIRA JCB  JS  210, 
PATRIMÔNIO N°81198. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio 
de Procedimento Licitat6rio para Contratação de Empresa Especializada para Revisão 
da Máquina Escavadeira JCB  JS  210, patrimônio n° 81198, constante no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, entendemos ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de 
parecer favorável que a mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE. 

Atenciosamente, 

Josiane Mpscien 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ/MF 05.063.653/0001-33 

NIRE 41 2 0480756 9 
VIGÉSIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados:  

ANTONIO  GILBERTO GUIA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob n° 456.760.209-97, portador da carteira 
de identidade RG n° 3.413.310-7 SSP/II/PR, residente e domiciliado na Rua Prefeito 
Angelo Ferrário Lopes, n° 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo  Lange,  em Curitiba, 
Paraná, CEP 80.040-252; e 
NIVEA MARIA GUISSO GUIA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial 
de bens, empresária, inscrito no CPF/MF sob n° 763.687.189-00, portadora da 
carteira de identidade RG n° 4.364.550-1 SSP/II/PR, residente e domiciliada na Rua 
Prefeito Angelo Ferrário Lopes, n° 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo  Lange,  em 
Curitiba, Paraná, CEP 80.040-252. 
Únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada que gira sob o nome 
empresarial de ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, com sede na Rua Willian  
Booth,  2093, Bairro Boqueirão, em Curitiba — Paraná, CEP 81730-080, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 05.063.653/0001-33, com Contrato Social registrado na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob o nire 4120480756-9 em 24/05/2002 e última 
alteração denominada Décima Nona Alteração Contratual registrada na JUCEPAR — 
Junta Comercial do Paraná sob o n°. 20196609127 em 04/11/2019. Resolvem os 
sócios, de comum acordo, proceder com a seguinte alteração e consolidação do 
Contrato Social, conforme cláusulas abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA FILIAL ITAJAI 
Altera-se o endereço da filial Itajai da sociedade, localizada a Rua Odilio Garcia, n° 
90, Bairro Cordeiros, em Itajai — SC, CEP 88.310-150, que passará localizar-se, a 
partir deste ato, na Rodovia BR 101, n° 750, Lote 17, Km 112, bairro Salseiros, CEP 
88.311-601, em Itajai — SC. 

CLAUSULA SEGUNDA — EXCLUSÃO DE ATIVIDADES EXERCIDAS PELA 
FILIAL ITAJAi 
Excluem-se nas atividades exercidas pela filial ltajai os serviços de: Aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 
7732-2/01); e Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, 
equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00). Considerando as 
alterações citadas, a descrição da filial Itajai no Contrato Social passará viger com a 
seguinte redação: 

1 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaódo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacAo. 
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ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 
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NIRE 41 2 0480756 9 
VIGÉSIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

"FILIAL ITAJAl — Rodovia BR-101, no 750, Lote 17, Km 112, bairro Salseiros, 
CEP 88.311-601, em ltajai — Sc, inscrita no CNPJ sob o n° 05.063.653/0003-03, 
registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nire 42900628230 
em 02/10/2002, que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de pegas 
e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a 
varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); 
Comércio a varejo de pegas e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 
4530-7/04); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); 
Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); e Importação e exportação 
das pegas e acessórios acima citados, com capital social destacado no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) 
cada." 

CLAUSULA TERCEIRA - CONSOLIDAÇÃO 
Tendo em vista a alteração acima descrita, os sócios resolvem consolidar o contrato 
social que passa a vigorar com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ/MF 05.063.653/0001-33 
NIRE 41 2 0480756 9  

ANTONIO  GILBERTO GUIA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob n° 456.760.209-97, portador da carteira 
de identidade RG n° 3.413.310-7 SSP/II/PR, residente e domiciliado na Rua Prefeito 
Angelo  Ferrari°  Lopes, n° 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo  Lange,  em Curitiba,  

Parana,  CEP 80.040-252; e 
NIVEA MARIA GUISSO GUIA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial 
de bens, empresaria, inscrito no CPF/MF sob n° 763.687.189-00, portadora da 
carteira de identidade RG n° 4.364.550-1 SSP/II/PR, residente e domiciliada na Rua 

Prefeito Angelo  Ferrari°  Lopes, n° 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo  Lange,  em 

Curitiba,  Parana,  CEP 80.040-252. 
Únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada que gira sob o nome 
empresarial de ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, com sede na Rua Willian  

Booth,  2093, Bairro Boqueirão, em Curitiba —  Parana,  CEP 81730-080, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 05.063.653/0001-33, com Contrato Social registrado na Junta 

2 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificagao. 
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Comercial do Estado do Paraná sob o nire 4120480756-9 em 24/05/2002 e última 
alteração denominada Décima Nona Alteração Contratual registrada na JUCEPAR — 
Junta Comercial do Paraná sob o n°. 20196609127 em 04/11/2019. Resolvem os 
sócios entre si, justo e contratado, consolidar o Contrato Social mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A 
sociedade gira sob o nome empresarial ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA e 
tem sede e domicilio na Rua Willian  Booth,  n° 2093, Bairro Boqueirão, Curitiba — 
Paraná — CEP 81730-080. 

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade 
poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 
Parágrafo Único: a sociedade mantém as seguintes filiais: 
FILIAL CASCAVEL - Avenida Aracy  Tanaka  Biazetto, n° 15.532, Bairro Santos  

Dumont,  Cascavel - PR, CEP: 85.804-605, inscrita no CNPJ sob o n° 
05.063.653/0002-14, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire 
41900778745 em 24/10/2003, que funciona com as atividades de: Comércio por 
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); 
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo 
de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes (CNAE 7732-2/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
(CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); 
Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, 
embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00); Comércio atacadista de outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente (CNAE 4649-4/99); Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso agropecuário, partes e pegas, inclusive pneus e câmaras de 
ar (CNAE 4661-3/00); e Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e 
equipamentos acima citados, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 
FILIAL ITAJAi — Rodovia BR-101, n° 750, Lote 17, Km 112, bairro Salseiros, CEP 

3 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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88.311-601, em Itajai — SC, inscrita no CNPJ sob o n° 05.063.653/0003-03, 
registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nire 42900628230 
em 02/10/2002, que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de peças 
e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a 
varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); 
Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 
4530-7/04); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); 
Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); e Importação e exportação 
das peças e acessórios acima citados, com capital social destacado no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) 
cada. 
FILIAL PORTO ALEGRE - Rua Irmão  Felix  Roberto, n° 65, Bairro Humaita, Porto 
Alegre - RS, CEP: 90250-170, inscrita no CNPJ sob o n° 05.063.653/0004-86, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o nire 
43900980490 em 24/09/2002, que funciona com as atividades de: Comércio por 
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); 
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 
4530-7/03); Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos 
automotores (CNAE 4530-7/04); Aluguel de máquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01); Comércio a varejo 
de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de 
lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Representantes comerciais e agentes do comércio 
de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00); e 
Importação e exportação das peças e acessórios acima citados, com capital social 
destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no 
valor de R$ 1,00 (um real) cada. 
FILIAL MATO GROSSO - Avenida Governador Julio Campos, n° 5.280, Bairro 
Mapim, Várzea Grande - MT, CEP: 78.155-402, inscrita no CNPJ sob o n° 
05.063.653/0005-67, registrada na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso sob o 
nire 51900301742 em 04/05/2009, que funciona com as atividades de: Comércio por 
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); 
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo 
de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); 
Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio 
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varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Comércio atacadista de outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente (CNAE 4649-4/99); Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de 
ar (CNAE 4661-3/00); e Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e 
equipamentos acima citados, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 
FILIAL BELO HORIZONTE - Rua Porto, n° 707, Bairro São Francisco, Belo 
Horizonte - MG, CEP: 31.255-080, inscrita no CNPJ sob o n° 05.063.653/0006-48, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Minas Gerais sob o nro 4865595 em 
12/06/2012, que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de pegas e 
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a varejo 
de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); 
Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 
4530-7/04); Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes (CNAE 7732-2/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-
de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); 
Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, 
embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00); e Importação e exportação das 
peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados, com capital social 
destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no 

valor de R$ 1,00 (um real) cada. 
FILIAL GOIÂNIA - Avenida São Francisco, n° 192, Quadra 44 - Lote 28E, Bairro 
Santa Genoveva, em Goiânia - GO, CEP 74.670-010, inscrita no CNPJ sob o n° 
05.063.653/0008-00, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o nire 
52900947473 em 11/09/2017, que funciona com as atividades de: Comércio a varejo 
de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); 
Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05) e Comércio 
varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00), Importação e exportação das peças, 
acessórios, máquinas e equipamentos acima citados, com capital social destacado 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 
1,00 (um real) cada. 
FILIAL CHAPECÓ - Rodovia BR 282, n° 555, Km 538, Bairro Interior, em Cordilheira 
Alta — Santa Catarina, CEP 89.819-000, inscrita no CNPJ sob o n° 05.063.653/0009-
90, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nire 
42901217900 em 11/10/2018, que funciona com as atividades de: Comércio por 
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atacado de pegas e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); 
Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, 
pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista 
de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e 
peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e acessórios novos para 
veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes 
(CNAE 4732-6/00); Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhos e equipamentos 
para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 
4661-3/00); Comércio atacadista de pneumáticos e câmaras de ar para veículos 
automotores (CNAE 4530-7/02); Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 
(CNAE 4672-9/00); Comércio varejista de ferragens e ferramentas (CNAE 4744-
0/01); e Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos 
acima citados, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais 
dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 
FILIAL  SAO JOSE  DOS PINHAIS - Rua José Semes, n° 17.680, Bairro Itália, em 
São José dos Pinhais - PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ sob o n° 
05.063.653/0010-24, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire 
41901770641 em 30/11/2018 que funciona com as atividades de: Comércio por 
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); 
Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, 
pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista 
de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e 
peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para 
veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes 
(CNAE 4732-6/00); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos 
para uso agropecuário, partes e pegas, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 
4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-
7/02); Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio 
varejista de ferragens e ferramentas (CNAE 4744-0/01); e Importação e exportação 
das pegas, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados, com capital social 
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destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no 
valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

FILIAL MARINGÁ - Estrada Araçá, n° 3476, Bairro Parque Industrial Bandeirantes, 

em Maringá - PR, CEP 87.070-125, inscrita no CNPJ sob o n° 05.063.653/0011-05, 

registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire 41901835025 em 

04/11/2019 que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de peças e 

acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Manutenção e 

reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação 

de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto 

tratores (CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 

terraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); 

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 

4530-7/03); Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

(CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 

4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Comércio 

atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e 

peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio por atacado 

de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio atacadista de 

ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio varejista de ferragens e 

ferramentas (CNAE 4744-0/01); e Importação e exportação das peças, acessórios, 

máquinas e equipamentos acima citados, com capital social destacado no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil) reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um 

real) cada. 
CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL: 0 Capital Social totalmente subscrito 
e integralizado, em moeda corrente do pais, na importância de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), dividido em 2.000.000,00 (dois milhões) de quotas, todas 
com direito a voto no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, estão assim 
distribuídas entre os sócios: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$)  "Yo 

ANTONIO  GILBERTO GUIA 1.400.000 1.400.000,00 70,00 

NIVEA MARIA GUISSO GUIA 600.000 600.000,00 30,00 

TOTAL 2.000.000 2.000.000,00 100% 
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CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto as 
atividades de: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos 
automotores (CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tratores, exceto 
agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos 
de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); 
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo 
de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes (CNAE 7732-2/01); Serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e 
câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-
6/00); Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, 
equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00); Comércio atacadista 
de equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/99); 
Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); 
Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); 
Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio 
varejista de ferragens e ferramentas (CNAE 4744-0/01); e Importação e exportação 
das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. 
Parágrafo Único: São destacadas as atividades da matriz, conforme segue: 
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores 
(CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 
3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de 
terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); 
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo 
de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes (CNAE 7732-2/01); Serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e 
câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-
6/00); Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, 
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equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00); Comércio atacadista 
de equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/99); 
Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); 
Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); 
Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio 
varejista de ferragens e ferramentas (CNAE 4744-0/01); e Importação e exportação 
das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. 

CLÁUSULA QUINTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Junho de 2002 e seu 
prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A sociedade é administrada pelos sócios  ANTONIO  GILBERTO 
GUIA e NÍVEA MARIA GUISSO GUIA, aos quais competirá privativa e 
individualmente, o uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial com toda amplitude de poderes necessário ao mandato, sendo, 
entretanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto ao modalidade, em 
operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de 
avais, fianças, endossos, abonos ou caução de favor. 
Parágrafo Primeiro: A representação junto aos Órgãos Federais, Estaduais e 
Municipais cabe individualmente aos sócios  ANTONIO  GILBERTO GUIA e NÍVEA 
MARIA GUISSO GUIA. 
Parágrafo Segundo: Fica facultado ao administrador nomear procuradores por um 
período determinado, nunca excedente há um ano, devendo o instrumento de 
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procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim 
nomeados. 

CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício 
social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, 
os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes 
ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador(es) quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão 
de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo Único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os 
administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Curitiba, 
Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
desta alteração. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento. 

Curitiba - PR, 08 de janeiro de 2020.  

ANTONIO  GILBERTO GUIA NIVEA MARIA GUISSO GUIA 
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DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acess6rios novos para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.14-7-16 - Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas 
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.30-7-02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves 
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e 
peças 
46.72-9-00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R  WILLIAM BOOTH  
NUMERO 

2093 
COMPLEMENTO 
.«........ 

CEP 

81.730-080 
BAIRRO/DISTRITO 

BOQUEIRAO 
MUNICIPIO 

CURITIBA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FISCAL@ENGEPECAS.COM.BR  
TELEFONE 

(41) 3386-8131/ (41) 3386-8117 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.rfrOnt. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.1.41-fra-Rftle  

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
let  tr*ItIl... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/10/2020 às 08:42:10 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



09/11/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

• 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 05.063.653/0001-33 

Razão SOCial:ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA 

Endereço: R  WILLIAM BOOTH  2093 / BOQUEIRAO / CURITIBA / PR / 81730-080 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/11/2020 a 06/12/2020  

Certificação Número: 2020110703311891062562 

Informação obtida em 09/11/2020 11:32:38 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 05.063.653/0001-33 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 00:31:07 do dia 01/10/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/03/2021. 
Código de controle da certidão: AFF8.A472.F4CE.6238 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Página 1 de 1.4.•"Q' 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.063.653/0001-33 
Certidão n°: 19979680/2020 
Expedição: 13/08/2020, As 08:46:55 
Validade: 08/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.063.653/0001-33, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cridt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°022921086-93 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.063.653/0001-33 
Nome: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

41 natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/03/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Pagina 1 do 1 
Emitido via  Internet  Pública (09/11/2020 11:33:44) 



09/11/2020 www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. 

CNPJ: 05.063.653/0001-33  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 438865-5 
ENDEREÇO: R.  WILLIAM BOOTH,  2093 - BOQUEIRÃO, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 30/04/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliarios (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis  Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 334147/2020 

EMITIDA EM: 09/11/2020 

VALIDA ATE: 08/03/2021 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 020D.7806.050D.4CA3-0.B6F5.6F3A.2FFC.032A-6 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na  Internet,  no endereço 
http://www.curitiba.pr.gov.br  -  link:  Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/ 1/1 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

Natureza Juridica 

Atividade Econômica Principal do 
Estabelecimento 

Situação Atual 

Empresa / Estabelecimento 
Nome Empresarial ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA 

Titulo do Estabelecimento ENGEPECAS 

Endereço do Estabelecimento RUA  WILLIAM BOOTH,  2093 - BOQUEIRAO - CEP 81730-080 
FONE: (41) 3386-8100 

Município de Instalação CURITIBA - PR, DESDE 06/2002 

( Estabelecimento Matriz) 

Atividade(s) Econômica(s) 
Secundaria(s) do Estabelecimento 

Qualificação 
ATIVO - REGIME NORMAL! CENTRAUZADOR - DIA 12 DO MES+1, DESDE 
05/2020 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 

4530-7/01 - COMERCIO POR ATACADO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS 
PARA VEICULOS AUTOMOTORES 

4662-1/00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PARA 
TERRAPLENAGEM, MINERACAO E CONSTRUCAO; PARTES E 
PECAS 

4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA 
VEICULOS AUTOMOTORES 

Inscrição CNPJ j  !nick)  das Atividades 

05.063.653/0001-33 06/2002  

Inscrição no CAD/ICMS 

90257623-10  

RECEITA ESTADUAL SECRETARIA DA FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição Tipo 

CPF 456.760.209-97 

CPF 763.687.189-00 

Quadro Societário 
Nome Completo / Nome Empresarial  

ANTONIO  GILBERTO GUIA 

NIVEA MARIA GUISSO GUIA 

Qualificação 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

Este CICAD tem validade até 25/11/2020. 

•N•  Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receta Estadual do  Parana  

CAD/ICMS No 90257623-10 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via  
Internet  www.fazenda.prgov.br  

Emtdo Eletronramente via  Internet  
26/10/2020 8:24:27 

• tr.  Dados transmtdos de forma segura 
Tecnobgia CELEPAR 



04/11/2020 Detalhamento dircões Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspete - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 05063653000133 

LIMPAR 

Data da consulta: 04/11/2020 17:22:36 

Data da última atualizacao: 04/11/2020 10:00:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

t5s-C7 
www.portaltransoarencia.aov.br/sancoes/ceis?DaainacaoSimples=true&tamanhoPaaina=8,offset=&direcaoOrdenacao=asc&cofCnoi=050636530001338zolunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcofCnoi%2Cnome... 1/1 



ate  

até 

até 

04/11/2020  Cadastro Impedidos Licitar e Contratar  Go 

1110k
TCE PR 

C.NrASLX: S'OCC CC .ARANA  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedm  

Tipo documento CNPJ Número documento 05063653000133 

Nome ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LIDA 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

P•niuisar 

411NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 05063653000133! 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/11/2020 às 16:30) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 05.063.653/0001-33. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5FA3.013A.9432.5202 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 04/11/2020 as 16:30:02  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



ui-our  namil 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ'  

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

Empresa  »kid ¡al 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes  na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA 

Natureza Judi:lice: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: PRC2004413006 

NIRE (Sede) 
41204807569 

CNPJ 
05.063.653/0001-33 

Data de Ato Constitutivo 
24/05/2002 

Inicio de Atividade 
01/06/2002 

Endereço Completo 
Rua  WILLIAM BOOTH,  N°2093, BOQUEIRAO - Curitiba/PR - CEP 81730-080  

III Objeto Social 
A sociedade tem por objeto as atividades Comércio por atacado de pegas e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); 
Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, 
pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); Comercio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comercio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio 
a varejo de pegas e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem 
operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01); Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a 
varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Representantes comerciais e 
agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00); Comércio atacadista de equipamentos e artigos de 
uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/99); Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e pegas, 
inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio atacadista de 
ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio varejista de ferragens e ferramentas (CNAE 4744-0/01); e Importação e exportação das pegas, 
acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. Parágrafo l'J São destacadas as atividades da matriz, conforme Comércio por atacado de pegas e 
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção 
e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); Comercio atacadista de 
máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e pegas (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de pegas e acessórios 
novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comercio a varejo de pegas e acessórios usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01); Serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comercio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comercio varejista de 
lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Representantes comerciais e agentes do comercio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 
4614-1/00); Comércio atacadista de equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/99); Comercio Atacadista de Máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comercio por atacado de 
pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comercio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio varejista de ferragens e 
ferramentas (CNAE 4744-0/01); e Importação e exportação das pegas, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. 

Capital Social 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões reais) 
Capital Integralizado 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões reais) 

Porte 
Demais 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato  
ANTONIO  GILBERTO GUIA 456.760.209-97 R$ 1.400.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
NIVEA MARIA GUISSO GUIA 763.687.189-00 R$ 600.000,00 Sócio s 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato  
ANTONIO  GILBERTO GUIA 456.760.209-97 
Nome CPF Término do mandato 
NIVEA MARIA GUISSO GUIA 763.687.189-00 

Ultimo Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
27/05/2020 20201433931 021 / 985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA  

DE SOCIOS 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
1 - NIRE: 41900778745 CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
Endereço Completo  
AV  ARACY TANAKA BIAZETTO, N° 15532 , SANTOS DUMONT, Cascavel, PR, CEP: 85804605 
2 - NIRE: 42900628230 CNPJ: 05.063.653/0003-03 
Endereço Completo 

1 de 2 



11 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

Empresa»Fdd Agri  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA Protocolo: PRC2004413006 

Natureza .1widlca: Sociedade Empresaria Limitada 

RODOVIA BR 101, N°750, LOTE 17 KM 112 , SALSEIROS, Itajai, SC, CEP: 88311601 
3- NIRE: xxxxxxxx CNPJ: 05.063.653/0004-86 
Endereço Completo 
RUA IRMAO FELIX ROBERTO, N° 65 , HUMAITA, Porto Alegre, RS, CEP: xx.xxx-xxx 
4- NIRE: xxxxxxxx CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
Endereço Completo 
AVENIDA GOVERNADOR  JULIO  CAMPOS, N° 5280 , MAPIM, Várzea Grande, MT, CEP: 78155402 
5- NIRE: xxxxxcxx CNPJ: xx.xxx.x,oc/xxxx-xx 
Endereço Completo 
RUA PORTO, N° 707 ,  SAO  FRANCISCO, Belo Horizonte, MG, CEP: 31255080 
6- NIRE: xxxxxxxx CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
Endereço Completo 
AVENIDA  SAO  FRANCISCO, N° 226, LOTES 28 A 30 , SANTA GENOVEVA,  Goiania,  GO, CEP: 74670010 
7- NIRE: xxxxxxxx CNPJ: xx.)ocx.)oodxxxx-xx 
Endereço Completo 
RODOVIA BR 282 KM 538, N°555 , Interior, Cordilheira Alta, SC, CEP: 89819000 
8 - NIRE: 41901770641 CNPJ: 05.063.653/0010-24 
Endereço Completo 
RUA José Semes, N° 17680,  Italia,  São José dos Pinhais, PR, CEP: 83020442 
9 - NIRE: 41901835025 CNPJ: 05.063.653/0011-05 
Endereço Completo 
ESTRADA Ara* N° 3476 , Parque Industrial Bandeirantes, Maringá, PR, CEP: 87070125 

Esta certidào foi emitida automaticamente em 28/10/2020, às 08:08:34 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/hvww.empresafacil.pr.gov.br, com o código GFL9XPLG. 

111111111111,11111111  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Geral 
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ENGEPECAS 

   

 JCB N., 

   

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A Engepeças Equipamentos Ltda  inscrita no CNPJ sob n° 05.063.653/0001-33, 

com sede á Rua  William Booth  n° .2093 , no Município de 

Curitiba , Estado de .Paraná  CEP 81730-080  

neste ato representada pelo Sr(a) Nivea Maria Guisso Guia , portador(a) da 

carteira de identidade RG n° .4.364.550-1 e inscrito(a) no CPF sob n° 763.687.189-00  

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da 

referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 

ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o Orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná, ressaltamos 

o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  

Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade  n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 6rgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que implique a(s) da(s) 

f in Si @ engepecas.com.br  

CURITIBA/PR 
(41)3386-8100 

GOIANIA/GO 
(62)3232-3400  

CASCAVEL/PR  PORTO  ALEGRE/RS 1TAJAi/SC CUIABA/MT BELO  HORIZONTE/MG 
(45)3219-3000 (51)3357-7300 (47)3241-8600 (65)3388-0100 (31)3439-1800 

CHAPECO/SC SAO JOSE DOS PINHAIS/PR MARINGÂ/PR 
(49)3358-9300 (41)3386-8100 (44)3123-0050 



ENGEPECAS 

Guiso Guia 
ora 

PF: 76 T 87-189-00 
Rg : 4364550-1 

Engepeças Equipamento Ltda. 
CNPJ: 05.063.653/0001-33 

- 

JCB 

vedação(es) prevista(s) nesta declaraçáo, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n°  8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10  Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (A) do 

Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos rarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) 
Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) 
Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 

3' 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

Curitiba em 03 novembro de 2020. 

(NO 
 fx  OP- 
(ob q)." 

pTig.v41— 
scf9  t506-1;•°  tieik  - 

'403e  (e)e- 

f ki • e engepecas.com.br  

PORTO ALEGRE/RS ITAJAI/SC CUIABÁ/MT BELO HORIZONTE/MO 
(51)3357-7300 (47)3241-8600 (65)3388-0100 (31)3439-1800 

SÃO  Jost DOS PINHAIS/PR MARINGÁ/PR 
(41)3386-8100 (44)3123-0050 

CURITIBA/PR CASCAVEL/PR 
(41)3386-8100 (45)3219-3000 

GOIANIA/GO CHAPECO/SC 
(62)3232-3400 (49)3358-9300  



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando n° 

5.242/2020 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei 

Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) FONTE: 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

vembro de 2020. 

is Ceni Scolaro 
Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 

6) 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° /2020 

Processo n° 243/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na rr odalidade 
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação  sera  baseada no Artigo 25, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO • 1.1 — A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua Solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 5.242/2020 requer a contratação de empresa para revisão de 2.500 horas na 
máquina escavadeira JCB JS210, conforme modelo descrito no Anexo I — Descrição dos 
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto 
desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco  or  cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 
Endereço: Rua  William Booth  n° 2093, Bairro: Boqueirão 
Cidade: Curitiba CEP: 81.730-080 U.F.: PR 
CNPJ: 05.063.653/0001-33 
Representante Legal: Nívea Maria Guisso Guia 
CPF: 763.687.189-00 RG: 4.364.550-1 SSP-PR  

III — DA  HABILITAÇÃO  

3.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

3.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastrc Geral de 
Contribuintes (CGC-). 

O  
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3.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 — Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

3.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°, Ill, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Irr probidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

IV — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 — Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, da Lei 
Federal 8.666/1993, conforme Declaração de Exclusividade anexada ao processo, a empresa 
Engepegas Equipamentos Ltda é autorizada exclusiva pela JCB do Brasil Ltda para prestar a 
mais ampla assistência técnica e comercializar peças e serviços dos produtos JCB de 
construção civil e rodoviária, na área em que distribui. 

V — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 — 0 prazo de fornecimento dos produtos/serviços objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

5.2 — A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. 

5.3 — O serviço deverá ser efetuado no pátio do parque de máquinas do Município, sito à Rua 
Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 

2 
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5.4 — Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, 
no tocante as especificações, condições e obrigações. 

VI—DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1 — 0 valor da contratação do presente processo é de R$ 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e 
sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 

6.2 — Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da 
nota fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam de 
acordo com o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.3 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.4 — A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 

6.5 — As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentaria: Secretaria Municipal de Obras e Viação: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F: 504 

6.6 — A reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria 
solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficara condicionada a 

• 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, 
prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações 
assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 

6.7 — Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de deposito na Conta bancária 
de titularidade da Contratada. 

6.8 — Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

VII— DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 — Os produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 

7.1.1 — O Gestor do Contrato  sera  o Senhor Geraldo Olivo - CPF: 780.414.069-04 - Secretario 
de Viação e Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato e ainda: 

3 



Município de Chopinzinho 
ESTADO  DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
0liOPINz10°  

 

1111111111111111111111•111 

 

   

7.1.2 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

7.1.3 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

7.1.4 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

7.1.5 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

7.1.6 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Ilto Gonçalves da Silva, 
que  sera  o responsável pelo recebimento dos serviços e a comprovação de atendimento ao 
Termo de Referência, quando poderá suspender a entrega desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

7.1.7 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta, deverão ser 
solicitadas á autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

7.1.8 — 0 Fiscal Substituto  sera  o Servidor Senhor Eroides da Costa Tavares. 

7.1.9 — Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 

7.1.10 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.1.11 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 

7.1.12—OMUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

7.1.13 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

VIII— DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete a Contratante: 

4 
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8.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 — Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibil dade com 
as obrigações assumidas. 

8.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete a Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.2 — Executar todos os serviços e troca de peças mencionadas na cláusula primeira deste 
contrato, de acordo com orçamento fornecido pela mesma; 

8.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

8.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.2.6 — Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada na clausula primeira deste termo. 

IX — DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

5 
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9.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
Contratada, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação à Contratante; 

9.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade da Contratante; 

9.1.3 — A Contratada reconhece os direitos da Contratante à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 

9.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 — lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, a Contratante oficiará à Contratada para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 — Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante será cobrado judicialmente. 

9.6 — Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

9.7 — A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

9.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comulicação 
Contratante; 

9.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 

9.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6 



f-6 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

111.111111111111111•1111111111111 

 

   

9.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 — As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 

X — DAS PENALIDADES 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a acoção das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 — A Contratante decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência 
administrativa; 

II — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias; 

Ill — penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso irjustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias-multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificadas distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da Contratada, nos termo da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV — suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e 
legais; 

V — rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 

VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 

VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 

10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
a Contratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5 — lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará a Contratada para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 — Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
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10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; • 10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão ir recorrível; 

10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e  am  pia defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XI — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 — 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. • 11.2 — Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

I — "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de Ii3itação ou 
na execução de contrato; 

II — "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV — "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

V — "pratica obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
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impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; b) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover 
inspeção ou auditoria. 

11.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

11.4 — Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do contrato. 

XII DAS ALTERAÇÕES 

12.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

VIII— DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  

10 



.  

Municipio de Chopinzinho  
'Or .. ESTADO DO PARANÁ \ 

:,'•" CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Anexo 1 — Descrição do Objeto 

REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

1 Unid. 2  Kit Clean  13,00 26,00 

2 Unid. 2 Filtro sedimentador 5  microns  192,09 384,18 

3 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  316,71 316,71 

4 Unid. 1 Filtro de combustível 371,48 371,48 

5 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 66,28 66,28 

6 Unid. 1 Filtro servo piloto 116,72 116,72 

7 Unid. 1 Filtro de ar externo 185,28 185,28 

8 Unid. 1 Filtro de ar interno JS200 142,87 142,87 

9 Unid. 2 Filtro de ar cabine 103,09 206,18 

10 Unid. 1  Oleo  de motor 15W40 CL4 20L 340,77 240,77 

11 Unid. 13  Oleo  para redutor de giro 33,75 438,75 

12 Não especificado Prestação de serviço 2.270,00 

VALOR TOTAL R$ 4.865,22 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3 811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito  pr  vado, com 
sede na Rua  William Booth  n° 2093, Bairro Boqueirão, no município de Curitiba, estado do Paraná, 
CEP 81.730-080, inscrita no CNPJ n° 05.063.653/0001-33, telefone (41) 3386-8100,  e-mail:  
servicosenqepecas.com.br, neste ato representado Legalmente pela Senhora Nivea Maria 
Guisso Guia, portadora do CPF 763.687.189-00 e do RG 4.364.550-1 SSP-PR, ora denominado 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação n° /2020, 
Processo Licitatório 243/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

1 
L 

Unid. 2  Kit Clean  13,00 26,00 

2 Unid. 2 Filtro sedimentador 5  microns  192,09 384,18 

3 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  316,71 316,71 

4 Unid. 1 Filtro de combustível 371,48 371,48 

5 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 66,28 66,28 

6 Unid. 1 Filtro servo piloto 116,72 116,72 

7 Unid. 1 

1 

Filtro de ar externo 185,28 185,28 

8 

9 

Unid. Filtro de ar interno JS200 142,87 142,87 

Unid. 2 Filtro de ar cabine 103,09 206,18 

10 Unid. 1  Oleo  de motor 15W40 CL4 20L 340,77 340,77 

11 Unid. 1  
, 

13 Oleo  para redutor de giro 33,75 4:38,75 

12 Não especificado Prestação de serviço 2.270,00 

VALOR TOTAL R$ 4.865,22 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Clausula Primeira, a importância total de R$ 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco 
reais e vinte e dois centavos). 

2.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota 
fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam de ecordo com 
o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  encaminhada para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentaria: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F:504 

• 2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

2.6. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 

2.7. A reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria 
solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova 
de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  
site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. 

2.8. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

2.9. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo de fornecimento dos produtos/serviços objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

4.2. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. 

4.3. 0 serviço devera ser efetuado no  patio  do parque de máquinas do Município, sito à Rua 
Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 

4.4. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 
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CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 243/2020 — lnexigibilidade de Licitação n° 

/2020. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.6. Executar todos os serviços e troca de peças mencionadas na cláusula primeira deste 
contrato, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação a Contratante; 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade da Contratante; 

6.1.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a i-eter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anter,  or,  o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação à Contratante; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário Municipal de Viação a Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
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6.8.3. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor do Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hpótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orden- 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário Viação e Serivços Urbanos, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Clausula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Geraldo Olivo - CPF: 780.414.069-04 - 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessar as ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apreseniados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficara a cargo do Senhor Ilto Gonçalves da 
Silva, que  sera  o responsável pelo recebimento dos serviços e a comprovação de atendimento ao 
Termo de Referência, quando poderá suspender a entrega desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta, deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.3. Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o MUNICiP10. 

9.3.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

9.3.5. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

9.3.6. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

9.3.7. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n' 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
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credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

9.4. 0 Fiscal Substituto  sera  o Servidor Senhor Eroides da Costa Tavares. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

• 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

410 d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obs.:rutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados ã licitação e à execução do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, civel, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

Contratante 

Engepeças Equipamentos Ltda 
Nívea Maria Guisso Guia — Representante 

Contratada 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2020. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Engepeças Equipamentos Ltda. CNPJ: 05.063.653/0001-3a. Objeto: 
Contratação de empresa para revisão de 2.500 horas na máquina escavadeira  JOB  JS210. 
Valor: R$ 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 
Origem: lnexigibilidade de Licitação n° /2020. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei 
Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (935) FONTE: 504. Data da assinatura: 

/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Nívea Maria Guisso 
Guia, pela Empresa. 
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TERMO DE ENTREGA 

Recebido em: 
 as : 

eg 
f'9-71 4 CHOPINZINHO Ir\i\L k7'7 —  

Memorando 3: 5.242/2020 

Assunto: Revisão 2.500 horas Escavadeira JCB  JS  210 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 10 de Novembro de 2020 às 15:24 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 5.242/2020 
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De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 5.242/2020 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 10 de novembro de 2020. 

-)MOtgil0 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 11 dias do mês de novembro do ano de 2020, 

faço estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  

Fábio Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o 

presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 5: 5.242/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos - A/C Geraldo O. 

Data: 13/11/2020 as 11:04:28 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 243/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

o 

Anexos: 

Parecer n.° 291-2020 - Processo n.° 243-2020 - Viação (Contratação de Empresa para Revisão de Máquina Escavadeira JCB JS2I-0).pdf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SJ) 
0  

PROCESSO LICITATÓRIO N. 243/2020 

MEMORANDO 1Doc N.25.242/2020 

PARECER JURÍDICO N. 291/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 411/0 
PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO co  

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO DE 2.500 HORAS NA MÁQUINA ESCAVA- tis2 

DERAJCB  JS  210 

a  
co  

EMENTA: LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 0  co  
DE EMPRESA PARA REVISÃO DE 2.500 HORAS NA MA- ,5 .0 0 
QUINA ESCAVADEIRA JCB  JS  210. POSSIBILIDADE, COM 

0 

? 
RECOMENDAÇÕES.  — a, 

-6  co  o  co  
1 Do RELATÓRIO . .,,. 

a, 
z. 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  243/2020 (MEMORANDO 1Doc N. 5.242/2020), pe- 

lo qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa para Li o -o 
revisão de 2.500 horas na máquina escavadeira JCB  JS  210, ao custo de R$ 4.865,22 (quatro —. o r r 
mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). ..2 

a 
Os autos, contendo 90 (noventa) páginas, foram regularmente formalizados e encon- 

tram-se instruidos com os seguintes documentos: 4i a 
a) Decreto Municipal n.2  536/2019 (fls. 03); a: 

o 
b) Solicitação e Termo de Referência (fls. 04/12); .9 c. o 
c) Orçamento (fls. 13/16); co 

.i- 
d) Declaração de Exclusividade (fls. 17/18); e 

7a 
e) Relatório de Garantia (fls. 19/22); '6 

c 
o 

f) Foto do hodomêtro do veiculo (fls. 23); co  
.,  co  -0 

g) Controle de manutenções (fls. 24/26); . ici Ti o co  
h) Cópia do Contrato n.g 57/2020, celebrado entre o Município de Chopinzinho e a lf) 

0 CO 

empresa Engepegas Equipamentos Ltda. (fls. 27/36);  
o > 

o co  a 0 ,-_- 
a 45  
CZ  > 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br L-11:; ,̀  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel')  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ SD  

i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-

mento dos autos â Procuradoria para emissão de parecer (fls. 37); 

j) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 38); 

k) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 39); 

I) Engepegas Equipamentos Ltda.: Vigésima Alteração Contratual, Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Certificado de Regularidade do 

FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 

Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado 

do Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de Curitiba/PR, Comprovante de Inscri-

ção Cadastral — CICAD, Consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal, Consulta aos 

Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibi-

lidade do CNJ, Certidão Simplificada e Declaração de Ausência de Parentesco (fls. 40/65); 

m)Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-

mento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 66); 

n) Minutas do edital e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos (fls. 

67/88). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 11/11/2020 (fls. 90). 

É o relatório. 

co 

9 
(.4 
U- 

Lj  

o 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO  

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com pareceres técni- 
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co- 
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e c 

O "N 

aprovadas por assessoria jurídica da Administração". s 
0 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discrici- cy -5  
co  • to 

onários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades 0. z• 
competentes. LU 

0 th  

co  
< 

N 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 5 c° 

O u) 
Ca 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar  U- • '0 

CD 

-o o 

— 
8 8 a o 
o -o 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções a regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 

necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exi-
gível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 
afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dis-
pensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, a análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa para 

revisão de 2.500 horas na máquina escavadeira JCB  JS  210, ao custo de R$ 4.865,22 (quatro 

mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 

'  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-

ções;" 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013. p. 465-366. 
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ESTADO DO PARANA 
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2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade (fls. 39). 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para justificar 

a contratação direta, via inexigibilidade,  da Engepeças Equipamentos Ltda., com base no  art.  

25, inc. I, da Lei n.5-.) 8.666/1993,  in  verbis:  

"Art.  25. Ë inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em es-
pecial: (...) 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que  so  possam ser forne-

cidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a prefe-

rência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de ates-

tado fornecido pelo Órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a li-

citação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes;" (g.n.). 

Afinal, não há supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório, posto 

que a Engepeças Equipamentos Ltda. é concessionária autorizada exclusiva no Estado do Pa- 03 
0 

raná a prestar assistência técnica e comercializar pegas e serviços dos produtos JCB do Brasil 

Ltda., conforme se depreende da Carta de Exclusividade de fls. 17/18. 
.0 
0 

Em que pese a Carta de Exclusividade mencionar que, além da empresa Engepeças 

Equipamentos Ltda., a Engepeças Agrícolas Ltda. também é autorizada exclusiva da marca JCB •g 

do Brasil, em consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, verifica-se que a atividade 
principal 

-
principal da mesma consiste em "comércio a varejo de  peps  e acessórios novos para veículos 

automotores", sem constar atividades secundárias relacionadas â assistência técnica (doc. em 

anexo). 
0 Por outro lado, o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Engepeças Equipamentos 

Ltda. indica que a mesma possui como atividades secundarias a manutenção e reparação de -0 
0 

tratores, manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplanagem, pavimen- UJ 
C 

O .1•1 
tação e construção e serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores .= u, a 

D 0 
(fls. 52). a -5 

No mais, a  area  de abrangência dessa exclusividade da empresa (Estado do Paraná) • o ..e. 

também obsta a pesquisa de pregos em outras empresas do ramo, visto que o gasto do tras- L1J 
0  co  

lado do veiculo imporia dispêndio maior de recursos públicos com a prestação do serviço. z 
z 

Além disso, a Secretaria informou que a garantia técnica do fabricante somente é 
mantida se a revisão for realizada na oficina autorizada (fls. 06). 5 15  

Pois bem. Não obstante as particularidades da situação fática, como o administrador o 
público não está livre para contratar, ainda mais nas hipóteses de contratação direta, é ne- a  • co  u_ -0 
cessário que certos requisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação  di- O 0 

u) 70 

reta. o) 75 
o. > 

Pela redação do  art.  25, I c/c o  art.  26, ambos da Lei n.9  8.666/93, para que a contra- 8 63 
a 

ção seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
-0 s,

7, 
'03 
> 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da 

contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N. 8.666/1993 

2.3.1.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Viação e 

Serviços Urbanos pretende contratar a Engepegas Equipamentos Ltda., distribuidora 

autorizada da marca JCB do Brasil Ltda. no Estado do Paraná (fls. 17/18). 

2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

De acordo com o que consta do Termo de Referência (fls. 05/12), trata-se da revisão 

preventiva da Máquina Escavadeira JCB  JS  210 para manter a garantia de fábrica. 

Por isso, as revisões deverão ser realizadas em distribuidora autorizada da marca, sob 

pena de cancelamento da garantia. 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é 

a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 

jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao 

administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devi-

do processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder 

Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 

adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permi-

tem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 

a) há necessidade das revisões do veiculo para que cumpra com o seu objeto? As re-

visões periódicas são necessárias à manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 

garantindo, assim, o seu perfeito funcionamento; 

b) há adequaggo entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito acopla-

mento entre a ação e o resultado? As revisões periódicas, em autorizadas pelo fabricante, 

mostra-se a escolha correta já que é a única maneira de se resguardar a garantia de fábrica; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo bene-

ficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na me-

dida em que o orçamento repassado pela Engepeças Equipamentos Ltda. se refere ã revisão 

periódica de 2.500 horas na Máquina Escavadeira JCB  JS  210. 

Página S de 8 
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2.3.1.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou aos autos a proposta comercial da Engepegas Equipamentos 

Ltda. para a revisão periódica de 2.500 horas na máquina escavadeira JCB  JS  210 ao prego 

total de R$ 4.865,22. 

No entanto, necessário que a Secretaria junte aos autos outros contratos e/ou notas 

fiscais da empresa, firmados outras pessoas jurídicas (entes públicos ou privados), relativos 

aos serviços objeto desta inexigibilidade, de modo que se possa justificar o prego praticado 

no mercado, nos termos do  art.  25, parágrafo único, inciso Ill, da Lei 8.666/93. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a contratação através do processo de inexigibilidade 

(fls. 37 e 66). 
o 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria de Via- 

ção e Serviços Urbanos contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação 
•g 

(fls. 06). 
(IS 

C 
0 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

o 
-o 

As especificações mínimas dos serviços de revisão que a Administração pretende 

realizar na máquina escavadeira JCB  JS  210, são claras, objetivas e vinculadas ás necessidades 
a. apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 
-5 

Sem embargo, recomenda-se que a Secretaria: a) adéque o quantitativo do Item 11 

do Termo de Referência e; b) junte aos autos a nota fiscal e o termo de garantia do veiculo. 

a) 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

o 

1-0 

-o 

2  
• 76 0. > 
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0 objeto foi adequadamente definido no Termo de Referência (fls. 05/12). 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 

contratação pretendida, através da Fonte 504 (fls. 38). F
A

B
IO

 L
U

I,  
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2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA ComissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE AP010 

De acordo com o Decreto Municipal n.2  536/2019, a Comissão Permanente de Licita-

ções esta formalmente constituída (fls. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. 

r> 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 03 

W 
0 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da c44 u. 
< 

União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do  Parana  e w 

Certidão Negativa de Débitos do Município de Curitiba/PR (fls. 53/57); c•-> 
,,.., ci c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao Portal (.0 io  co  

da Transparência do Governo Federal, Consulta aos Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão o oo 
Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de Ausência de .0 0 
Parentesco (fls. 59/61 e 64/65). o 

1 
E 
0) 

0 
2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO . 0 

0 ,.= .r. 0 
As minutas do Edital e Anexos, além do Extrato de Publicação (fls. 67/88) atendem as .. 

exigências previstas no  art.  25, I c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos • Z.> 
Administrativos. O o -o 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dota- — <3 w .c  
gão orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, pra- 0 Ti 

D c  

CC  •c 
zo de execução de 180 (cento e oitenta) dias e prazo de vigência de 12 (doze) meses, conta- 

o 
w a n 0  

-6 dos da assinatura do contrato. D  •:- 
co  ui 

Alem disso, o Item VII do Edital prevê que a gestão da avença ficará a cargo do Secre- 

tário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Geraldo Olivo, e a fiscalização a cargo dos servidores o o o z a, 
Ilto Gonçalves da Silva (titular) e  Erodes  da Costa Tavares (substituto). R. 0 o z  

co  e 
r.i z 
5 76  ..J 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES o u) 
Ei a' o < o u. -o 

ri) ili -o 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, o o 

to' 72 o To 
como de praxe. c, > 

—  
os o 
o l'.  -o  45 
O)> 
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Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica: Vigésima Alteração Contratual, Comprovante de Inscrição e de • 

Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Comprovante de Inscrição Cadastral — CICAD 

e Certidão Simplificada (fls. 40/52; 58 e 62/63); 
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3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.2  243/2020 (MEMORANDO 1Doc N.2 5.242/2020), instaurado pela Secre-

taria de Viação e Serviços Urbanos com o objetivo de contratar a ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS 

LTDA., mediante inexigibilidade, nos termos do  art.  25, I, da Lei 8.666/93, para realizar revisão 
periódica de 2.500 horas na máquina escavadeira JCB  JS  210, ao custo de R$ 4.865,22 (quatro 
mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos), desde que atendidas as se-
guintes recomendações: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 

Recomendação 1: juntar aos autos outros contratos e/ou notas fiscais CO (11 
da empresa, firmados outras pessoas jurídicas (entes públicos ou pri-

vados), relativos aos serviços objeto desta inexigibilidade, de modo 
0 

que se possa justificar o prego praticado no mercado, nos termos do  
art.  25, parágrafo único, inciso  III,  da Lei 8.666/93; .YD 

CO 
0 

Recomendação 2: adequar o quantitativo do Item 11 do Termo de .0 

Referência; 
E 
8 

Recomendação 3: juntar aos autos a nota fiscal e o termo de garantia 
-a 

do veiculo. (.0 

Divisão de Licitações e Contratos:  0 
o 

Recomendação 1: publicações, como de praxe. 
LU _c 
D C 
C5 A 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações ul a o _c o 
acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento  fun- co  i4 
damentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
p Submete-se a honrosa apreciação de Vossa Senhoria. z • cci 

Chopinzinho (PR), em 13 de novembro de 2020. • f2 
r.2 
5 76  
o 
F3 (5  
< co  -0 
CO -o 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE o 
(4) 
CD • CD 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 • 8 0. o 
o 1E -0 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: B56D-5305-EAF2-0EB3 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 13/11/2020 11:04:41 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B56D-5305-EAF2-0EB3  

1CP 
Brasil  

• 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Jai 
To Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

11 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUNIER0 DE INSCRIÇÃO 
18.913.439/0002-51 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D
O

ATA DE AS
oi

E
6
RTURA 

NOME (MPRESARIAL 
ENGEPECAS AGRICOLAS LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASM) PORTE 
DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATAADADE ECONOIACA PRINCIPAL 
45.30.7.03. Comércio a  vamp,  do  mat;  e acessórios novos para velculos automotoras 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIvIDADES ECONOPAICAS SECUNDARIAS  
Rho  informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATURF/A JuRiDICA 
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGNADOuR0 
R SANTOS DUMONT 

NUMERO 
500 

COMPLEMENTO .......... 

CEP 
87.050-100 

BAIRRO/DISTRITO 
ZONA 03 

MUNICiPR) 
MARINGA 

uF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
CONTATOOENGEPECAS.COM.BR  

TELEFONE 
(41) 3386-8100 

ESTE FEDERATIVO RESPONSAvEL IEFRI ......., 

SiTuAÇÃO CAOASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
02/02/2016 

mOTIv0 DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.......... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
............ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 12/11/2020 As 11:05:50 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

31/ CONSULTAR QSA VOLTAR QIMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  aqui. 

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas CNPJ fstatisticas Parceiros krÁpos CNPJ  

1/2 



REMESSA 

Aos 13 dias do mês de novembro do ano de 2020, faço REMESSA 

dos presentes autos 6 Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro o presente termo. 

YriNW CAntoirtAio 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

, 

AR- 

ia2i 
-ro 

4111 

flb 
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o  

   

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Assunto: Processo n° 243/2020, Memorando Eletrônico n° 5.242/2020. 

Considerando o Parecer Jurídico n°. 291/2020, anexado ao Despacho n°. 
5 do Memorando Eletrônico n° 5.242/2020, o qual solicita que se junte aos 
autos Contratos ou Notas Fiscais celebrados/emitidos pela Engepeças 
Equipamentos LTDA, cujo objeto seja similar aos objetos licitados, de modo a 
justificar o preço orçado pela empresa. 

Considerando que entramos em contato com a empresa, a qual nos 
informou que não pode nos fornecer notas fiscais ou contratos 
celebrados/emitidos por eles tendo em vista de se tratar de documentos 
privados da Engepeças Equipamentos LTDA com clientes e para que eles 
possam nos enviar demandam de autorização dos demais envolvidos. 

Ante ao exposto informamos que não há como juntar aos autos notas 
ficas ou contratos emitidos pela empresa. 

Atenciosamente, 

Chopinzinho, 13 de novembro de 2020. 

c e !do Olivo 
Secretario de Viação e Serviços Urbanos 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1— OBJETO: 

1.1. 0 presente processo tem por objeto, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DA MAQUINA ESCAVADEIRA JCB  JS  
210, PATRIMÔNIO N° 81198, de acordo com as especificações técnicas adiante 
discriminadas, cabendo à Secretaria solicitante, a fiscalização, informando se o serviço 
ofertado atende as exigências técnicas alvitradas. 

REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

ITEM UNID QUANT. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL. 
R$ 

1 Unid. 2  Kit Clean  13,00 26,00 

2 Unid. 2 Filtro sedimentador 5  microns  192,09 384,18 

3 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  316,71 316,71 

4 Unid. 1 Filtro de combustível 371,48 371,48 

5 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 66,28 66,28 

6 Unid. 1 Filtro servo piloto 116,72 116,72 

7 Unid. 1 Filtro de ar externo 185,28 185,28 

8 Unid. 1 Filtro de ar interno JS200 142,87 142,87 

9 Unid. 2 Filtro de ar cabine 103,09 206,18 

10 Unid. 1  Oleo  de motor 15W40 CL4 20L 340,77 340,77 

438,75 

2.270,00 

11 Unid. 13  Oleo  para redutor de giro 

Prestação de serviço 

33,75 

12 Não especificado 

VALOR TOTAL R$ 4.865,22 

• 
• 

• • 



2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta 
justificativa, embasar a solicitação de contratação de empresa especializada para 
revisão de 2.500 horas horas da máquina escavadeira JCB  JS  210, patrimônio n° 81198. 

A revisão preventiva da máquina se faz necessária para manter o bom 
funcionamento da mesmo, pois a demanda de serviços faz com que ocorra o desgaste 
natural de peças. 

A Secretaria informa que já foram efetuadas quatro revisões na referida 
máquina, sendo elas de 500 h, 1.000 h, 1.500 h e 2.000 h. Atualmente a máquina se 
encontra com 2.546,2 horas (conforme imagem em anexo) necessitando realizar a 
revisão de 2.500 h. 

A Contratação pretendida por essa inexigibilidade é originada da garantia 
estabelecida pela aquisição da máquina Escavadeira JCB  JS  210, tendo em vista que a 
garantia técnica do fabricante somente é mantida se a revisão for realizada em oficinas 
autorizadas e com pessoal devidamente qualificado. 

Ante ao exposto a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos justifica a 
contratação de acordo com a descrição contida no Termo de Referência. 

3. RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

3.1 Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária de Administração. 

4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LOCAIS E PRAZOS DE 
ENTREGA. 

4.1. 0 serviço deverá ser efetuado no pátio do parque de máquinas do Município, sito A 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 
4.2. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto 
atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações. 

5. DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

5.1. 0 prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
5.2. Os produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 
5.3. 0 Gestor do Contrato será o Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
• propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
• receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
• manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 
• propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

• • 

• • 



5.4. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Ilto Gonçalves da 
Silva, que será o responsável pelo recebimento dos serviços e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a entrega desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
5.4.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta, deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
5.5. 0 Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Eroides da Costa Tavares 
5.6. Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, 
sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
5.7. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 
5.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 
5.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando 
comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
5.10. Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de 
setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer 
produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais 
competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega 
da nota fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam 
de acordo com o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante 
será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.2. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do 
item acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
6.3. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de 
impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na 
legislação pertinente. 

7. DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

7.1. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de 
acordo com dotação orçamentária: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F:504 

• • 

• • 
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8.2. A reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a 
Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em 
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 
8.3. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta 
bancária de titularidade da Contratada. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos 
valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como 
a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 

9.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 
inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos 
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 
negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 
corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de 
vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, 
por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

vYvt 
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O multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 
cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

9.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

9.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos 
a que teria direito. 

9.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE 
oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

9.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula 
Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 

9.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

9.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo Gestor do Contrato; 

9.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

9.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

• 
• 

• 
• 
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10. DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, 
ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no 
caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 

10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 
direito. 

10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente. 

10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 

10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 
ordem: 

10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

• • 

• • 



10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 
com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias ateis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo do Contrato; 

10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 9.7 deste Termo. 

11. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1. 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I — "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

II — "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

III  — "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não-
competitivos; 

IV — "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, As pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

V — "prática obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; b) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral 
promover inspeção ou auditoria. 

11.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa flsica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato fmanciado pelo organismo. 

• • 

• • 



Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados A. licitação e à execução 
do contrato. 

12 DAS ALTERAÇÕES 

12.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 

Chopinzinho, 13 de novembro de 2020. • • 
ra do Olivo 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

• 
S 
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COMUNICACÃO INTERNA 

De: Divisão de Licitações e Contratos 

Para: Gabinete do Prefeito 

Excelentíssimo Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito Municipal 

Trata-se de Procedimento Administrativo Licitatório n° 243/2020, instaurado pela 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, que tem como objeto a contratação de empresa para 

1110 revisão de 2.500 horas no máquina Escavadeira JCB  JS  210. 

Considerando, a Recomendação 1, do Parecer Jurídico (fls. 92 a 99). 

"Recomendação 1: juntar aos autos outros contratos e/ou notas fiscais da 
empresa, firmados outras pessoas juridicas (entes públicos ou privados), 
relativos aos serviços objeto desta inexigibilidade, de modo que se possa 
justificar o preço praticado no mercado, nos termos do  art.  25, parágrafo 
único, inciso Ill, da Lei 8.666/93," 

Considerando, a Correspondência Interna  (fl.  103) do Senhor Geraldo Olivo - Secretário 

de Viação e Serviços Urbanos. 

"(...) Considerando que entramos em contato com a empresa, a qual nos 
informou que não pode nos fornecer notas fiscais ou contratos 
celebrados/emitidos por eles tendo em vista de se tratar de documentos 
privados da Engepeças Equipamentos LTDA com clientes e para que eles 
possam nos enviar demandam de autorização dos demais envolvidos. 
Ante ao exposto informamos que não há como juntar aos autos notas 
fiscais ou contratos emitidos pela empresa (...)". 

Considerando, o Contrato 57/2020 - lnexigibilidade de Licitação 7/2020, celebrado com a 

empresa Engepeças Equipamentos Ltda, que tem como objeto a Revisão de 1.50C,  horas da 

Máquina Escavadeira JS210. 

Sendo assim, encaminha-se os autos ao Chefe do Poder Executivo, para celiberação 

quanto da contratação da empresa Engepeças Equipamentos Ltda. 

Chopinzinho, 16 de novembro de 2020.  

Atenciosamente, 

of  
Rberth Ahcar Przendziuk 

Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

1 
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DECLARAÇÃO 

O Município de Chopinzinho — PR, representado por seu Prefeito, Alvaro Dênis 

Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, 

DECLARA, que tem ciência da declaração apresentada pela empresa de que não 

possui notas fiscais ou contratos com o intuito de justificar o preço praticado pela 

mesma e está de acordo com a execução do serviço de revisão, mesmo sem a 

comprovação solicitada pelo departamento jurídico. 

Chopinzinho, 16 de novembro de 2020. 

Dênis Cani-SárAar--o 

Prefeito 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 20/2020 

Processo n° 243/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação. A presente lnexigibilidade de licitação  sera  baseada no Artigo 25, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua Solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 5.242/2020 requer a contratação de empresa para revisão de 2.500 horas na 
máquina escavadeira JCB JS210, conforme modelo descrito no Anexo I — Descrição dos 
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto 
desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 
Endereço: Rua  William Booth  n° 2093, Bairro: Boqueirão 
Cidade: Curitiba CEP: 81.730-080 U.F.: PR 
CNPJ: 05.063.653/0001-33 
Representante Legal: Nivea Maria Guisso Guia 
CPF: 763.687.189-00 RG: 4.364.550-1 SSP-PR  

III — DA  HABILITAÇÃO  

3.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, To caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

3.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

1 
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3.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

• 3.1.2.5 — Prova de regularidade relativa as Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

3.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°,  III,  da lei 8666/93). 

3.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licita -, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. • IV — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 — Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, da Lei 
Federal 8.666/1993, conforme Declaração de Exclusividade anexada ao processo, a empresa 
Engepegas Equipamentos Ltda é autorizada exclusiva pela JCB do Brasil Ltda para prestar a 
mais ampla assistência técnica e comercializar peças e serviços dos produtos JCB de 
construção civil e rodoviária, na  area  em que distribui. 

V — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 — 0 prazo de fornecimento dos produtos/serviços objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

5.2 — A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. 

5.3 — O serviço deverá ser efetuado no pátio do parque de máquinas do Município, sito à Rua 
Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 
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5.4 — Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, 
no tocante as especificações, condições e obrigações. 

VI— DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1 — 0 valor da contratação do presente processo é de R$ 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e 
sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 

6.2 — Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da 
nota fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam de 
acordo com o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante será 

• encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.3 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.4 — A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 

6.5 — As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria Municipal de Obras e Viação: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F: 504 

6.6 — A reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria 
solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, • prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações 
assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 

6.7 — Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária 
de titularidade da Contratada. 

6.8 — Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

Vil—DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 — Os produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 

7.1.1 — O Gestor do Contrato será o Senhor Geraldo Olivo - CPF: 780.414.069-04 - Secretário 
de Viação e Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato e ainda: 
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7.1.2 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

7.1.3 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

7.1.4 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

7.1.5 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

7.1.6 — A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Senhor Ilto Gonçalves da Silva, 
que  sera  o responsável pelo recebimento dos serviços e a comprovação de atendimento ao 
Termo de Referência, quando poderá suspender a entrega desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

7.1.7 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta, deverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

7.1.8 — 0 Fiscal Substituto  sera  o Servidor Senhor Eroides da Costa Tavares. 

7.1.9 — Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 

7.1.10 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irreç ularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

110 7.1.11 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 

7.1.12 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as corninações legais. 

7.1.13 — Nos termos de  art.  3 combinado com o  art.  39, VIII da Lei n' 8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

VIII— DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete a Contratante: 
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8.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos 

8.1.2 — Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas. 

8.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irreg. ularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete à Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.2 — Executar todos os serviços e troca de peças mencionadas na cláusula primeira deste 
contrato, de acordo com orçamento fornecido pela mesma; • 8.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

8.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.2.6 — Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo. 

IX — DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
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9.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
Contratada, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação à Contratante; 

9.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munic pio e haja 
conveniência e oportunidade da Contratante; 

9.1.3 — A Contratada reconhece os direitos da Contratante à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais cispositivos 
normativos aplicáveis. 

• 9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 

9.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 — lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, a Contratante oficiará à Contratada para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 — Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante será cobrado judicialmente. 

O  

9.6 — Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

9.7 — A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

9.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação 
Contratante; 

9.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 

9.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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9.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 — As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 

X — DAS PENALIDADES 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 — A Contratante decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as • seguintes penalidades: 

I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência 
administrativa; 

II — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias;  

III  — penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1D/0 (um por 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias-multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificadas distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

• parte da Contratada, nos termo da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV — suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e 
legais; 

V — rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 

VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 

VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 • da Lei n° 8.666/93. 

10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
a Contratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5 — Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará à Contratada para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 — Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
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10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 — Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão ir recorrível; 

10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XI — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 — 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2 — Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

I — "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de Ircitação ou 
na execução de contrato; 

II — "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV — "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

V — "pratica obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
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impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; b) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover 
inspeção ou auditoria. 

11.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

11.4 — Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do cortrato. 

XII DAS ALTERAÇÕES 

12.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

VIII— DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 17 de novembro de 2020. 

J osianefli1os.hn 
Presideth  da  CPL 
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Anexo 1 — Descrição do Objeto 

  

REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

1 Unid. 2  Kit Clean  13,00 26,00 

2 Unid. 2 Filtro sedimentador 5  microns  192,09 384,18 

3 Unid. 1 Filtro sedimentador 30  microns  316,71 316,71 

4 Unid. 1 Filtro de combustível 371,48 371,48 

5 Unid. 1 Filtro de  oleo  lubrificante 66,28 66,28 

6 Unid. 1 Filtro servo piloto 116,72 116,72 

7 Unid. 1 Filtro de ar externo 185,28 185,28 

8 Unid. 1 Filtro de ar interno JS200 142,87 142,87 

9 Unid. 2 Filtro de ar cabine 103,09 206,18 

10 Unid. 1  Oleo  de motor 15W40 CL4 20L 340,77 340,77 

11 Unid. 13  Oleo  para redutor de giro 33,75 438,75 

2.270,00 12 Não especificado Prestação de serviço 

VALOR TOTAL R$ 4.865,22 

11 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF. INEXIGIBILIDADE DE  LICITAÇÃO  N° 20/2020  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 20/2020, eu, 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 05.063.653/0001-33 R$ 4.865,22 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de novembro de 2020. 

nis Ceni Scolaro 
Prefeito 

• 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 335/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Engepeças Equipamentos Ltda. CNPJ: 05.063.653/0001-33. Objeto: 
Contratação de empresa para revisão de 2.500 horas na máquina escavadeira  JCS  JS210. 
Valor: R$ 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 20/2020. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 
8.666/93. Elemento de despesa: (935) FONTE: 504. Data da assinatura: 17/11/2020. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Nívea Maria Guisso Guia, pela 
Empresa. 

• 
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CONTRATO N° 335/2020 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, .residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho — PR. ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua  William Booth  n' 2093, Bairro Bpqueirão, no município de Curitiba, estado do  Parana,  
CEP 81.730-080, inscrita no CNPJ n° 05.063.653/0001-33, telefone (41) 3386-8100,  e-mail:  
servicosenqepecas.com.br, neste ato representado Legalmente pela Senhora Nivea Maria 
Guisso Guia. portadora do CPF 763.687.189-00 e do RG 4.364.550-1 SSP-PR, ora denominado 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 20/2020, 
Processo Licitatório 243/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

REVISÃO 2.500 HORAS ESCAVADEIRA JCB  JS  210 

ITEM UNID QUANT I DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

Kit Clean 13,00 26,00 

Filtro sedimentador 5  microns 192,09 384,18 

Filtro sedimentador 30  microns 316,71 316,71 

Filtro de combustível 371,48 371,48 

Filtro de  oleo  lubrificante 66,28 66,28 

Filtro servo piloto 116,72 116,72 

Filtro de ar externo 185,28 185,28 

Filtro de ar interno JS200 142,87 142,87 

Filtro de ar cabine 103,09 206,18 

1 Unid. 2 

2 Unid. 2 

3 Unid. 1 

4 Unid. 1. 

5 Unid. 1 

6 Unid. 1 

7 Unid. 1 

8 Unid. 1 

9 Unid. 2 

10 1  Unid. 
1 

11 Unid. 13 Oleo  para redutor de giro 

12 Não especificado Prestação de serviço  

340,77 34°
1

7  

33,75 438,75 

2.270,00 

1 Oleo de motor 15W40 CL4 20L 

VALOR TOTAL RS 4.865,22 'N  
- 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco 
reais e vinte e dois centavos). 

2.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da  iota  
fiscal eletrônica, relativa aos serviços executados, desde que os mesmos estejam de acordo com 
o solicitado pela Administração e que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  encaminhada para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (935) F:504 

2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

2.6. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de pregos, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 

2.7. A reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria 
solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficara condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova 
de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  
site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. 

2.8. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

2.9. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo de fornecimento dos produtos/serviços objeto desta licitação é de 180 (cento e 
oitenta) dias, mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

4.2. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. 

4.3. 0 serviço deverá ser efetuado no  patio  do parque de máquinas do Município, sito a Rua 
Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho-PR. 

4.4. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto  at i rito, no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 



132  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguol 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

1111111111111111  

 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluido todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo  cam  a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n°  243/2020 — Inexigibilidade de Licitação n° 
20/2020. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitagto e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contraio. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natu-eza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a brgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obje":o e, 
ainda: 

5.1.6. Executar todos os serviços e troca de peças mencionadas na cláusula primeira deste 
contrato, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecime o do objeto, no 
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5.2.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação a Contratante; 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade da Contratante; 

6.1.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, a:é o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face! ao 
montante dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação à Contratante; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário Municipal d 
Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situagõ 
apurados; 

e Serv, gos 
a serem 
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6.8.3. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo Gestor do Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contratc. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésc mos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeites as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo 5 Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrayx; quando ve4cada 
distorções médias; 



'tad° do 

135  

Município de Chopinzinlio 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura;wchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.663/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, f ca o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anter,  or,  o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Gtava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretário Viação e Serivços Urbanos, ccm os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias  Weis,  sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência  qua  
processo, em decisão irrecorrivel;  
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8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Geraldo Olivo - CPF: 780.414.069.-04 - 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do cbjeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do Senhor Ilto Gonçalves da 
Silva, que  sera  o responsável pelo recebimento dos serviços e a comprovação de atendimento ao 
Termo de Referência, quando poderá suspender a entrega desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta. deverão ser solicitadas 
A autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.3. Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer  Onus  para o MUNICÍPIO. 

9.3.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

9.3.5. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas. 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

9.3.6. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

9.3.7. Nos termos de  art.  3 combinado com o  art.  39, VIII da Lei n 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produt ervigo em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competente norma, 
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credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

9.4. 0 Fiscal Substituto  sera  o Servidor Senhor Eroides da Costa Tavares. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos ''atos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATAR e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopi inho/PR, atra és de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execug do contrato e dos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução c Contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiaria —. na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiaria —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contrataites 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 17 de novembro de 2020. 

En mentos Ltda 
Nivea M ia G iisso C — Representante 

Contra 
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Geraldo Olivo 
Gestor do Contrato 

IIto Gonçalves da Silva 
Fiscal do Contrato 

Eroides da Costa Tavares 
Fiscal Substituto do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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MUMCIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.° 83/2020. 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de unifonnes 
materiais esportivos para serem utilizados na "Implantação e 
Desenvolvimento do Projeto Futebol  dc  Base. no Município de  Palo  
Branco/PR", para atendimento a crianças c adolescentes na faixa 
etária de 10 a 17 anus do Municipio, em atendimento ao Convênio 
881625/2018. a Ementa Parlamentar da União e 37020005, sob n' 
do Processo: 58000.002755/2018-66, proposta registrada no Siconv 
sob  re  025785/2016, com recursos do Ministério do Esporte, através 
de transferencia voluntaria de recursos, na modalidade fundo a fundo, 
atendendo as necessidades da Secretaria de Esporte e Lazer, 
ADJUDICO  seas  objetos para as empmets: ALESSANDRA NUNES  
LORDS-  ME, inscrita no  CNN  no 03.865.570/0001-32, com o valor 
total  dc  RS 3.024.30, ANDRE E. S. SCHILLING, inscrita no CNPJ 
02.441.945/0001-74, com o valor total de RS 3.689.40; AQUARELA 
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI. inscrita no CNPJ 
18.905.288/0001-09, com o valor  trail  de RS 840,00; CONEXÃO 
CHINELOS - CONFECÇÕES P.'REI.1, inscrita no  CNN  n" 
20.919.806/0001-95.  corn  o valor total  dc  RS 1.909,86: F. A. 
V1LANL inscrita no CNPJ n' 23.197.693/0001-82, com o valor total 
de R$ 1.698,00: GUAXINIM COMERCIO EIRELI, inscrita no CNPJ 
aT 08.459.500/0001-06. com  o valor total de RS 7.600.00 e RMM  
SPORTS  COMERCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS OREL', 
inscrita no  CNN  n' 22.382.705/00(1-53, com o valor total de RS 
8.799,60. Pato Branco, 19 de novembro de 2020. Augustinho Zucchi 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n°  187/2020. Pregão Eletrônico n' 83/2020 - 
Processo e 174/2020. PARTES: Municipio de Pato Branco e 
Guaxinim Comercio EIRELL OBJETO: Constitui objeto do 
presente contrato a Contratação de empresa para aquisição de 
unifonncs c materiais esportivo; para serem utilizados na 
"Implantação e Desenvolvimento do Projeto Futebol de Base, no 
Município  dc  Pato Branco/PR". para atendimento a crianças e 
adolescentes na faixa etária  dc  10 a 17 anos do Municipio, cot 
atendimento ao Convênio n°  881625/2018, a  Emma  Parlamentar 
da União n° 37020005, sob e do Processo: 58000.002755/2018-
66, proposta registrada no Siconv sob  re  025785/2018, com 
recursos do Ministério do Esporte, através  dc  transferência 
voluntaria de recursos, na modalidade fundo a fundo. atendendo  
DS  necessidades da Secretaria  dc  Esportc c Lazer. VALOR: RS 
7.600.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 tomes. PAGAMENTO: 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a entrega dos 
materiais, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada 
pelo Gestor, Fiscal do Contrato e pela Comissão  dc  Recebimento 
de Bens e Serviços. DOTAÇÃO: 936- 8851; 10750 11600; 
10762- 13408; 10762- 11601. GESTOR: Secretário de Esporte e 
Lazer. Pato Branco, 19 de novembro  dc  2020. Augustinho Zucchi 
• Prefeito. Marcelo Pereira Martins - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n°  188/2020. Pregão Eletrônico n° 83/2020 - 
Processo  of  174/2020. PARTES: Municipio de Pato Branco e 
RMM  Sports  Comércio  dc  Produtos Esponivos EIRELL 
OBJETO: Constinri objeto do presente contrato a Contratação de 
empresa para aquisição de uniforrees e materiais esportivos para 
serem utilizados na "Implantação e Desenvolvimento do Projeto 
Futebol de Base, no Municipio de  Palo  Branco/PR". para 
atendimento a crianças e adolcscer tes  its  faixa cuiria de 10 a 17 
anos do Municipio. em aterdimento  au  Convênio 
881625/2018, a Ementa Parlamentar da União n° 37020005, sob 
n° do Processo: 58000.002755/2018-66, proposta registrada no 
Siconv sob n° 025785/2018,  cons  recursos do Ministério do 
Esporte, através de transferência voluntaria de recursos, na 
modalidade fundo a fundo, atendendo as necessidades da 
Secretaria de Esporte c Lazer. VALOR: RS 8.799,60. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 meses. PAGAMENTO: Os pagamentos serão 
efetuados cm ate 30 dias após a entrega dos materiais, 
apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo Gestor. 
Fiscal do Contrato e pela Comissio de Recebimento de Bens c 
Serviços. DOTAÇÃO: 936 - 88f 1: 10750 - 11600: 10762 --
13408; 10762- 11601. GESTOR:  iceman°  de Esporte c  Laren  
Pato Branco, 19 de novembro de 2020. Augustinho Zucchi - 
Prefeito. Roseli Mirian Malvezzi - .1.epresentante Legal. 
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HOMOLOGAÇÃO 

O Prefeito Municipal, Elldio Zimerman de Moraes, no 
uso das atribuições que  !he  são conferidas pela legislação em vigor. 
especialmente pela Lei n.° 10.520/2002, a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pelo Pregoeiro, resolve HOMOI.OGAR o 
Pregão Presencial n° 068/2020 - PMM. que tem por objeto. a 
seleção de propostas visando a aquisição de  materials  de 
sinalização de transito, interventiva. corretiva, informativa ou do 
correção, solicitado através da Secretaria de Meio Ambiente, 
Turismo e Limpeza Pública desta Municipalidade , as empresas 
proponentes vencedoras. OESTE LOCACAO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA f49 vencedora dos itens 01. 02. 03. 04. 05. 
06. 07. 10 e 11 com o valor global do RE 45.980.00 (quarenta e 
cinco mil novecentos e oitenta reais). MERCOV1A SINALIZACAO, 
COMERCIO E SERVICOS EIRELI foi vencedora dos  dens  08 e 09  
corn  o valor global de RS 13.790.00 (treze mil setecentos o noventa 
reais). 

Mangueinnha. 23 de novembro de 2020 
ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n" 182/2020. Pregão Eletrônico n' 83/2020 - 
Processo n° 174/2020. PARTES: Municipio  dc Palo  Branco c 
Alessandra Nunes  Lords  ME. OBJETO: Constitui objeto do 
presente contrato a Contratação de empresa para aquisição de 
uni formes e materiais esportivos para serem utilizados na 
"Implantação c Desenvolvimento do Projeto Futebol de Base, no 
Municipio de Pato Branco/PR", para atendimento a crianças e 
adolescentes na faixa Maria de 10 a 17 anos do Municipio, em 
atendimento ao Convénio e 981625/2018,4 Ementa Parlamentar 
da Unido n°  37020005. sob n" do  Proems*:  58000.002755/2018-
66. proposta registrada no Siconv sob n' 025785/2018.  corn  
recursos do Ministério do Esporte, através  dc  transferência 
voluntaria de recursos, na modalidade fundo a fundo, atendendo 
as necessidades da Secretaria de Esporte c Lazer. VALOR: RS 
3.024,30. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. PAGAMENTO: 
Os pagamentos  scrip  efetuados cm ate 30 dias após a entrega dos 
materiais, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada 
pelo Gestor. Fiscal do Contrato c pela Comissão de Recebimento  
dc  Bens c Serviços. DOTAÇÃO: 936 - 8851: 10750 - 11600: 
10762- 13408; 10762. 11601. GESTOR: Secretário de Esporte e 
Lazer. Pato Branco, 19 de novembro de 2020. Augustinho Zucchi 
- Prefeito. Alessandra Nunes  Lords  -Representante Legal.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n°  183/2020. Pregão Eletrônico  re  83/2020 - 
Processo n° 174/2020. PARTES: Municipio  dc Palo  Branco c  
Andre  E. S.  Schilling.  OBJETO: Constitui objeto do presente 
contrato a Contratação de empresa para aquisição de uniformes e 
materiais esportivos para serem utilizados na "Implantação e 
Desenvolvimento do Projeto Futebol de Base, too Municipio de 
Pato Branco/PR", para atendimento a crianças e adolescentes na 
faixa etária de 10 a 17 anos do Município, cm atendimento ao 
Convento n' 881625/2018. a Ementa Parlamentar da União n' 
37020005, sob n° do Processo: 58000.002755/2018-66, proposta 
registrada no Siconv sob  re  025785/2018. com  recursos do 
Ministério do Esporte. através  dc  transferencia voluntaria de 
recursos, na modalidade fundo a fundo, atendendo as 
necessidades da Secretaria  dc  Esporte c Lazer. VALOR: RS 
3.689,40. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. PAGAMENTO: 
Os pagamentos serão efetuados  ern  até 30 dias após a entrega dos 
materiais, apresentação da respectiva nota fiscaUfanira atestada 
pelo Gestor. Fiscal do Contrato e pela Comissão de Recebimento 
de Bens c Serviços. DOTAÇÃO: 936 - 8851; 10750 - 11600; 
10762- 13408; 10762- 11601. GESTOR: Secretário de Esportc c 
Lazer. Pato Branco, 19 de novembro de 2020. Augustinho Zucchi 
- Prefeito. André Elias Stolben  Schilling  - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato e 184/2020. Pregão Eletrônico n° 83/2020 - 
Processo n° 174/2020. PARTES: Municipio de Pato Branco e 
Aquarela Comércio e Serviços -  FARED.  OBJETO: Constitui 
objeto do presente contrato a Contratação de empresa para 
aquisição  dc  uniformes e materiais esportivos para serem 
utilizados na "Implantação c Desenvolvimento do Projeto Futebol 
de Base, no Municipio  dc  Pato Branco/PR", para atendimento a 
crianças e adolescentes na faixa etária  dc  10 a 17 anos do 
Municipio, em atendimento ao Convênio n' 881625/2018. a 
Ementa Parlarnentar da União n° 37020005, sob n° do Processo: 
58000.00275512018-66, proposta registrada no Siconv sob  if  
025785/2018, com recursos do Ministério do Esporte, através  dc  
transferência voluntaria de recursos, na modalidade rondo a 
fundo, atendendo as necessidades da Secretaria de Esporte c 
Lazer. VALOR: RS 840,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. 
PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias 
após a entrega dos materiais, apresentação da respectiva nota 
fiscal/fatura atestada pelo Gestor. Fiscal do Contrato e pela 
Comissão de Recebimento de Bens c Serviços. DOTAÇÃO: 936 
- 8851; 10750 - 11600; 10762 - 13408; 10762 - 11601. 
GESTOR: Secretário  dc  Esporte c Lazer. Pato Branco, 19 de 
novembro de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito. Waldizar 
Augusto Francisco Honorato - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n° 185/2020. Pregão Eletrônico  re  83/2020 - 
Processo  of  174/2020. PARTES: Município de Pato Branco e 
Conexão Chinelos- Confecções EIREL1. OBJETO: Constitui 
objeto do presente contrato a Contratação de empresa para 
aquisição  dc  uniformcs c materiais esportivos para =cm 
utilizados na "Implantação e Desenvolvimento do Projeto Futebol  
dc  Base. no Municipio de Pato Branco/PR", para atendintento a 
crianças e adolescentes na faixa etária de 10 a 17 anos do 
Municipio,  ens  atendimento ao Convénio n" 881625/2018, a 
Ementa Parlamentar da União te" 37020005, sob n" do Processo: 
58000.002755/2018-66, proposta registrada no Siconv sob n° 
025785/2018, com recursos do Ministério do Esporte, através de 
transferência voluntaria de recursos, na modalidade fundo a 
fundo, atendendo as necessidades da Secretaria de Esporte e 
Lazer. VALOR: RS 1.999,86. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. 
PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias 
após a entrega dos materiais, apresentação da respectiva nota 
fiscalgatura atestada pelo Gestor, Fiscal do Contrato c pela 
Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. DOTAÇÃO: 936 
- 8851; 10750 - 11600; 10762 - 13408; 10762 - 11601. 
GESTOR: Secretário de Esporte e Lazer.  Palo  Branco. 19  dc  
novembro de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito.  Allan  
Medeiros Dantas - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato e 186/2020. Pregão Eletrônico  re  83/2020 
Processo n° 174/2020. PARTES: Municipio de Pato Branco e F. 
A. ViLmi. OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a 
Contratação de empresa para aquisição  dc  uniformes e materiais 
csportivos para serem utilizados na "Implantação c 
Desenvolvimento do Projeto Futebol  dc  Base, no Municipio de 
Pato Branco/PR", para atendimento a crianças e adolescentes na 
faixa etária de 10 a 17 anos do Município, em atendimento ao 
Convénio n' 881625/2018, a F.menta Parlamentar da União 
37020005, sob  re  do Processo: 58000.002755/2018-66, proposta 
registrada no Siconv sob n" 025785/2018, com recursos do 
Ministério do Esporte, através de transferência voluntaria  dc  
recursos, na modalidade fundo a fundo, atendendo as 
necessidades da Secretaria de Esporte e Lazer. VAI.OR: RS 
1.698,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, PAGAMENTO: 
Os pagamentm serão efetuados  ens  ate 30 dias após a entrega dos 
materiais, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada 
pelo Gestor, Fiscal do Contrato e pela Comissão de Recebimento  
dc Bess  e Serviços. DOTAÇÃO: 936 - 8851; 10750- 11600; 
10762- 13408; 10762 - 11601. GESTOR: Secretário de Esporte e 
Lazer. Pato Branco. 19  dc  novembro de 2020. Augustinho Zucchi 
- Prefeito. Filipe Augusto Vilani - Representante Legal, 



erricrec, 
CARTA CONVITE 

A COOPERATIVA SICREDI PARQUE DAS ARAUCÁRIAS PR/SC/SP  tern  
intere.e na contratação de  equip°  técnica tiara desenvoNer Projeto 
Arquiletanico e complernentarms voando a construção de sua Nova Sede 
Administrativa. 

Tratar-naa de edificação de aproximadarnente 4.0000,.. em 5 
pavimont.. sendo  on,  deles pavionerdo SabSelo e os dermas a pane do  revel  da 
ova. que  Sera  eddr.da na via lateral Alfredo Lua de  Bon..  esquina coma Rua  
Padget  de Sousa, Barre  Bert. eon  Pato Branco.  Parana.  

Os Projetos deverão ser desenvolvidos por especialstas 004 prazos do 
entrega clescreos conforme propor. na  prostrate  cOrriaSpOnderMia. 

Polo complexidade Cr importertrea do Projeto e necessano que os 
reSpOnSávois pela execução  possum'',  equipe Mali00 de qualidade, composta 
por profismcmis da  area  e todos  corn  devido registro no CREA-PR e no CAL)-
Conselho An:runes.. e Urbanismo, confarne a especialidade. 

Requisitos obagatirias do responsfrnal polo execuçao dos projetos, alarn  
don  reglstros ausssionais necessarios: 

i.,  Ser associado desta Cooperabva Sivedi Parque das Araucárias 
PR/SC/SP. ha pelo menos 24 meses.  

ii,  Habilitação  juridic. 
ii,  Rogulandado fiscal;  
ii,  Oualficaçao teenierr, 
..' Oualificaçao econan»co-financerra: 
•,. Pass:re pordobo de obres semelhantes. 

tensa serem d.envolvidoe 
1- Projeto Arquitelanico. 
2' Pinialos camel...tares: 

e" Ar oarldi0100ed6 
I Estrutural e fundações: 
.' Elétrico. 
e' Hidraulico: 
.," Prevençao contra rricando. 
I PrOlel0 de proteção contra descargas atrn.16ricas: 
I Santana 
e Sons ambiente: 
I Toletõreco: 
e" Turrulaoso para rede lagica. 
i.,  Sustentabadade:  
ii,  Outros necessari.. 

Havendo interesse  ern  participar. pedknos a eSpecial gentieza.rn  owls  
cool..053ç0o Pare O e-R,O,  e00007:37 Doaraucanas(asicredi com.br, até 
0.,1212020 indicando a PaponaNlelade de tempo para moo dos projetos, preo;o 
esbrnado do metro quadrado para cada projeto. que devera centemplar o custo 
total de cada um Pales bem oomo o portfako de obras sonelhantes 

A  palm'  da anabse  dosses  requisilos minimos exigidos. e ...Aso aprovados 
pula corn,ssja formado polo consetho e diretores da Cooperativa. a Cooperativa 
entrara  ern  neg..00 direta com Vossa Senhona a  fen  de fixar as demais 
especificações da Cora e demos negociaçb. para a execução dos  poi...  

/ I.. aneue  ...or..  nahe/S• 

Acresce ponderar  quo  a Cooper..oa mace como tempo nbarno de seu 
Interesse na cootrataçao apenas aos projetos que poderão ser ccoduldos no  
maxim° ern  60 (sessenta) EIMS a  porno  da confirmaoao da coati-ear,ãn nos  
mottles  do parágrafo antenor. 

Por fim. a pre.nte oorresporelancia nao 50 13030 de urtM proposta &Mira 
de  emirate, nom  tampouco  Mega  a qualquer das partes,  sends  apenas uma 
10111.9410 prehminar de presiOS e 000d,904S para eventual contr.... Oualqrar 
obngação efett., pasta.. de .r.aecs. empreitada ou outra qualquer forma 
contratual ten)  efeito rnediante a confeceao de  ten. wept.,  
de001thr0 o exprosso, forman.do por egadto em qualquer hIpMese.  corn  
assinatoras eleavas da  Oratorio  desta Cooperatva e dos contratados 
especrficameree. podendo qualquer negociação preliminar ser rovagada em 
qualquer momento anterior a tal form:A.00o 005 0(00005 do  art  427. M  hoe.  e 
429, paragrafo  Mice.  todos do  COP. Clot  

Atenoosarnente  

Palo Branco, 1600  novembro  de 2020  

COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO PARQUE DAS 
ARAUCÁRIAS- SICREM PARQUE DAS ARAUCARIAS PR/SC/SP 
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101000 05 CONVOCACiOsurtont 

coNvocaolo co  CONCURSO  POSUCO 001/2019 

O Prendenta .0 00400000 totem...vat aa Roan do. Wend. do Sumatra  da  parans - 
ORtfiPAR. ceasacto no Mendota Pxo Branco. no.*  ao  Parana, no Leo.  suas  ambolcões  
▪ convoca  0.0,03040 no Concur. P0401c0,  para que  000m0000500 WM bans Bawl 00  622, 
101f10 Vda mdbad, two tom. posse no cars, conrorrne instrucate.  da clausula  Pt do eto de 
0000,00000 0(0 tartlet eretivo do Wanda do Cornoroo Intennunocipal  da Rede  40 urgamias 
do Sulommoo  Param.  

hakdko intersenuonsta Regalia.. MI  luas-  Paso  Branco  
INSC.  NOME  

110025 VICTOR CE2411 OE 02L0E00 PESSim  

Pato  ammo. 19 de novembrocle 7020. 

RaULCAPAND ISCITTON 
Nesidente do Corwin, .1:e005.wool do  Rede  de 

Wed..00 00000,00 do Pants.  

DECRETO LEGISLA  fly°  N.' 006/2020  

SUNNI-a: Estaludece o Prograrnar,bo 
Frain.ea e o Cronograma de Eracuçao 
Mensal de 005e0rbe0en  para  o Exercicio de 
2021. 

0 Presidente da  Camara  Muniopal de Vereadores de sulina. 
Estado oa  Parana  no uso de suas atribuicems, DFC'RETA.  

Art.  1°  Victim  estabelecidas as melas mensais pare o 
r.ebirnento das Transferências Financeras do Poder  Executive. conform° 
Ones°  II.  

Alt.  20 - Os empenhosserari raFdtradOS obedecendo  SS  dOrbebedi 
DosignadaSS pela Lei Oreamenta00 anual r ° 1044/2020 do 03 do novembro de 
2020. e o limite men.I de despe50  aerobe  toldo  peter  anexo I.  

Pamela.  rani.. A <M.P.ao men.I das coma financeiras, 
detaliradas 000 9500006 dospcsa das dolactos orr,ameattaas do  quo  trata o 
caput deste tango .n11 realaado de acoaroe  corn  as necessidades do  legislative  
Municipal.  

Art.  01 Este Instrumento vISa o StOridirnentia das  reams  
estabeledaas  palms  Leis 4.320304 e  LC.  101/00.  

Art. 4° - Este  Decreto  antra ein vigor no data Ms 01 de Amara de 
2021.500.000  revogadas  as  disposições  ern contra..  

Gabinete da Presidência ca  Camara  Municipal de Vereador. 
de Sulina. em 23 de novembro de 2020. 

CLEINTON CIIIOCIIETA 
Prealdente  

PUBLICAN)  SOM 3 , 0 . PÁGINA 0)1,50)1,5011.1N, 
ELETRONICO [000 MLINÍPTaS DO SULU:ESTE DO PARANA - 

eCamara Municipal de Salina 
CM, Ot COMC001. • C.. ennommided. 

row. ma • Pone 0,11.1.6 • COP 13,440,0 • su,• • Pr..  

(egos Damp OR Canaan a" 1350020. Contratormi Nunicipio de Cha nanho. Coneatada 
Engemmis &Unsnarled Ltda. COP, 05.063.01041.33. Cesetoi ConlraiaMo on empress ports 
nriEseo ac 2.500 Somas  na magana  commdom COi 2200. Valor RS 4 805 22 mumm  mis  
0110444104 050050010 Ei or. r006 0 NAM 4,108 earitemo. Odoern b00isi000e44 die Licsacio n' 
262020. Fusdameno -egat Anse 25 Oa  te,  Fecierd 3.89533. Elements, de Oetpesa 035)  CONTE-
504. Dam  da  azenaloim 17/11,2020. KUM. 00013 (0000 Con Seabee nab MunoCIMO e N.. 
MOM Ours. GM. Gal. Erne.. 

Eisplem &bass so r.  Ter,. 0> Mew ea Cectralo n• .45/2012 Core... Noma. oe Ceopeurre. 
Commela 4:640 arneva um. CNN CdOTS 5300004*. 00450 Ronaootan co unto Or e,ennao e 
violone do Cornet, ,teounbne  eco-dreno  froncoro. On,  come a Inca en Gen& ea Ocotrso. No. 1,70 
26122021. vas, vs adiamemo NS 42.054.77 (memo it 0000050*0,010050.305 aelona nor, 

Otlern 0,e9S, Ekarormo of remora. denim:see Legal Ammo S/ 0 04 m La Fa>. 
asarnMS. Ciata 00 MAMMura I5509020 oasis., 0000000*  COM Sm..  pt. W..° .4000300 
Joao Spehan, eon Emcees> 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 
PROCESSO N. 151/2020 

PREGÃO ELETRÓNIGO 53/2020 
0 IMENICIPIO DE PALMAS, att.& da Autoridade Competente, Sr. Pref.., 
Municipal no um de  sum  atribuicdes letpus e tendo  en,  vista o que  donna  do  
process° re  151,2020. Edital  Pre&  Eletrinico n° 532020, Soma público aos 
intC1c,aad0,, a REFIFICAÇÃO do ed.t acinta nrencionado.  tier  01001005 de 

da Administravdo Púbbea Silurne  pal  e para assegurar a mmornia dada 
aos lichames e propiciar a  panic  ipaçao do  =tor  nimero de competidores pare 

objetivo do certame seja akançado. no forma  qua  segue: 
Fica alterada as especilicações  Modems constant.  do Anoso I do  repine d.  
Referência passando a constar coma sersinte descricio: 
• Nos opecificacks  Mew.  de Mhadas dos  dens (Anew  I). no item 
1.8 Interface de oputeio local,  aline&  -1i", Ir.50 a censor. A interface de 
0perarao local portatil devera seguir as esp.:milt:macs contialas na novena  MINT  
1.1130 16653: 
• Nas apecificações teenier05 de alhadas dos  dens  (Anexo I). no item 
O das Botociras suouras para pcsleStrisS,  pas.  a coma,. Subitem 9.1.1. Butucira 
deve mr do  lip,.  SUWON para pedestres  abrade corn  gar.toa de acessibilidade a 
portadores de deficiencia visual,  des-o atender aos par:metros constantes na 
res... 704 de 10 de .tubro de 2017.  pc  segue descrita nesse item, deste 
aneso.9.2.2.flotneira sonom thspositivo  slue  omito sinais  mimeos.  visuais 
vibratõrios (localizaçáo adverténcia e instrução)  pans  auxiliar na travessia de 
pedesores. em  ...al  as pessoas com de* iênc ia  %Icon).  
• No  Meanie,  anz conIndadnem elan/U.1cm,, item I, subitem 1.19. 
passa a constar, Objetivando garantias aquisiçao do equipamento com 
qualidade comprovada c desernpenho  saris( arid°.  a licitante detentora da me lbor  
proposer  e  &adamant.;  habilitada  seer.  convocada pelo pregoeina  pan  
apreseorar em ate 05(cinco) dias  Oros  Laudos O amostros de um  controller  
cktranico de 80 rases.  born  corno de  gee  o  predate  ofertado atende as norm.04.5  
cannel.  na  NOR  n" 16.653,2017. 
• Nas Espeeilicaldes Trienicas l)eolhadas dos  hens  (Anes° I). no 

reni 1.2.2 (equipamentos). alineas "c o cr. Alma "c": Como controlador  
pant,  ipante de uma rode de eomroladores. aomdenatioo poe rclogiou antalimolos 
atrases de in6dulm CiPS Pmitiomng  System),  portanto mm necessidade 
de comunicação  mere  controladores para sincmniação do horirio. devendo os 
equipamentos possuirem ceniti.do da ANATEL do controlador sonafbrico  con  
cumprimento curna Revalução 00  719/2019 da ANATEI_ como 
controLulie de  Ulna  inlersecedo que istegra uma rede de iniersecções 
coordenadas  &teases doom  moldem GPRSOSM em cada controlador. devendo 
os equip:since., poimuirein  cent  licacio da ANATEL dor controlmlor semalbrico 
em ramprimemo /Orn a Rtsolueão n°  715/2019 da ANATEL.  
Flea  alterado o  paw  do contrato para Rosemeri de Oliveira, CPE:. 
042.126.339-30 e Matriculat 3207571.  
Flea  Incluldo o PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO da clausula tercelra 
da mlnuta do  contralti,  passa  ado  •  coaster  a seguinte 
CLAUSULA TERCEIRA ... 
PARÁGRAFO DÉCLMO TERCEIRO - do caso de atraso de pagamento polo 
CONTRATENTE.  des*  que a CONTRATADA 014 lenha  commend°  de 
alguma forma  pant  Unto,  saran  devidem pela CONTRATANTE encargos 
moronic'os a rasa nominal * 6% 0.0. (seis por como ao ano). capitali.dos 
diariamente  ern  regime de jun. simpks. CO 'forme a seguinte 
EM 
Na qual: 
EM = Emargos Morararios devidos: 
N Rimer°  de dias entre a data prevista para o regamento e a do efetivo 
pagamento:  
VP  - Valor da  parcels,  000050050.  
I - indico de compere4ç0o financeira - 0,00016430 
A nova descrieao encontra-se no edital milkado cm 23/11 2020. que esti 
dispontvel nas páginas,  ww.pneaprens.b  
A data de aberrorao recebimento dos envelopes fica marcada para 00912/2020 as 
91115min. o  limit< pan  recebimento das  proposers  c a abenura das mope.00 
fico altcrado para 9h00rnin do *a 06:121/2C20. 
Prevalecem mantidm demats eoreliçdno,o edital. 

Palmas. 2540 novernbro de 2020. 
KOSMOS PANAYOTIS NICOI.AOU 

PREFEITO MUNICIPA1. 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
24 de novembro de 2020 PUBLICAÇÕES LEGAIS i4 1  

Edição n°7773 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento  re  03/2020 - Contrato n°  60,2020.GP.  
Fragile,  Eletrônico n°  07/2020 - Processo n.  24/2020. PARTES: 
Município de Pato Branco e Engepower Construções  Birch,  
OBJETO: Contrataçao  dc  empresa para aplicação de pintura  coin  
tinta látex acrilica semi brilho nas paredes c aplicagao de pintura 
com tinta esmalte sintético nas portas. janelas e grades dos seguintes 
espaços municipais: Escolas. CME1S - Centro, Municipais de 
Educação Infantil, Universidade Abona do Brasil c no Complexo 
Frei Gonçalo,  compreendendo: Centro Aquático. arquibancadas c 
muro do campo sintético. Centro de Convivência e academia de 
saôde. localizadas nas dependencias do Largo da Liberdade c nas 
estruturas da arquibancada externa, pista de  skate  e quadra  dc  
voleibol das dependências do Ginásio de Esportes Dolivar Lavarda. 
com  o fornecimento  dc  materiais, atendendo as necessidades das 
Secretarias Municipais  dc  Educação c Cultura, Esporte c Lazer c 
Engenharia e Obras, conforme solicitaçao apresentada no protocolo 
n°  42572112020. ADITAMENTO: Do Prazo: Com base na Lei 
8.666/93.  dc  21 de junho  dc  1993, espocialmentc cm  sea  Artigo 57, 
20, conforme preve a Cláusula Terceira. V. do Contrato original, as 
panes pactuam a prorrogagio do  pram dc  cxecuçao ate 22 de 
dezembro de 2020 c prazo  dc  vigencia ate I 0 de fevereiro de 2021. 
Permanecem  am  plena vigência todas as demais clausulas e 
condições que não conflitem  cons  o presente Termo. Pato Branco, 20  
dc  novembro de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito.  Elio  dos Santos  
Junior'  Representante Legal. 

CONSÓRCIO PÚBLICO DITERBIUNICIPAL SUDOESTE PINHAIS. 
EDITAI. DE CONVOCAÇÃO. O presieente do coNsCrimo Prnauxo 
INTERMONICIPAL PARA 0 On_sR.NvOL,IMENTO SUSTENTAVEL DA 00014o 
SUDOESTE (INUMADO ESTADO PARANA, no uso do  sum  atebuicees csininarms, 
CONVeN,A  snug  integrontes para ASSEMBLEIA  GERM  EXIMAONUISAitis. atekaed  
on heard  do  we  airnd  SO roams  Inanirel a (M.o.' rnd,ra 0005n00,  
AlUrdAnvw.dineboptiolounIkpb..roneli....0,SP• • • • ..1*.v.e 00005040 001000'  ...CON  
00 27R4/20010 000  aft, des,  

ANEXO  1 - DECRE 10 N' 006 1020 

Camara Municipal de Salim . PR 
Cronograma de Esmimio Steam! de 10mernbolso 

Artige I'd. LC N..10132000 (LOP) 
Eserekie de 2021 

........ c.....m. 

Co..............•no. mom Two 
oft." ..0 ...• M.. Ma. OmM Maio 1* trontaawa 1.. 

Osomm Moo.. 
COMMA 

Woo. 1 .  TVIKAZISICY. ,I MUM 
otiNds 

71 Coro 

(1030* 
OL Oil> 
(00(0* 

,I MON 
MOOD 

'4 101. 
M. LOU, 

73 Nib 
(0 (00,00 M.. 16500. 

OtosoO NO.. CC... 111.01 
V. 0 

>2 0,1‘ 
ii. sl 

)2 OM of 
NM., 

210.11 
OINCIo 

nCoMol 
OINCif 

NIXON 
NNW No Mt. . A,. 

.015.0e WV 

11.92 Sadili SOHN WNW 1104... 1.4.02 MM.. N.M. 

10005ORM 110 Ob. 
Woos u 

MM. 
la a sr, 

MM. 
10: al, 

MOM. 
Mon,. 

10100004 
=on to 

IO2 BOO. 
IMAM.  i  No  Sm.  O.214 M. no 

11‘iF.X0 II -  
Camara Municipal 

Programacio Fl  
Artigo  8.  da  

Esemkio 

DECRETO  N.006/2020 
de Salina - Pr 

" Or Transfertnela Mensal  
LC n.  101/2009 (I.R11 

de 2021  

Progransacao 8 maneetra 
i Total 

On rraneterêneia Memel - 8 IMMO MM.. Transfeeencia•  
DESPESAS  

1----  

.0.1/0 
Julho  

femme.,  i  
Anosto 

Marco 
Solembro  

Mail 
Outubro 

Maio  
Novembro  

Junho  
Dmernbro  

FInanCeleas 

TRANSFERENCIAS  
ANANCEIPAS 

130.329.02  
102.835.34 

102.835 3.4 
102.835,34 

102.815.34 
10283634 

102.065,34 
102.835.34 

102.835.34 
102.835.34 

102.835.34 
102.89634 1.234.5(250 

CLEITON CHIOCHETA 
Preoldente 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVI. 

DA - PR 

AVISO DE UCITAÇA0 PREGÃO 

PRESENCIALN• 101/2020 

TI PO MENOR PREGO POR ITEM 

OBIETO REGISTRO DE  PRE-

COS  PARA FUTUROS E  EVENT!).  

AIS FORNECIMENTOS DE 6110 

DIESEL SIO PARA ABASTECI-

MENTO DA FROTA DE MMUS, 
ANIBULANCIAS, CAMIONEMS, 

CAMINHÕES E MÁQUINAS PE-

SADAS DO MUNICIPIO DE CO-

RONEL VIVIDA EM SISTEMA DE 

COMODATO DE BOMBAS, FIL-

TROS E TANQUE BIPARTIDO. 

LOCAL E HORÁRIO- Praça Angelo 
Mezzomo. s/n. credenciamento e  en  - 

trega dos envelopes: ate as 090011 do 
dia 07 de dezembro de 2020. Aber-

tura dos envelopes: as 09:0Ih do dia 

07 de dezembro de 2020.  yam  
TOTAL MAXIMO ESTIMADO- RS 

662.000.00. Procede registro de  pre. 

cos  12  macs,  O edital poderi ser 

obtido junto ao Municipio de Coro-

nel Vivida, das 08:00 as 1290 horas 

e das 1130 is 17:30 horas ou através 

do  site  vorw.coronclviviclaorawbr. 

Informações (46) 3232-8301/. Coro-

lid  Vivida, 23  dc  novembro de 2020. 

Ademir Antônio  Azalea),  Presiden-

te da  CPL.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 20/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissbo de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n°20/2020. eu, ALVARO 
DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

INGE PECAS EQUIPAMENTOS LTDA 05.063 6536001-33 RS 4.866.22  

Conforme proposta. È a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 17 de 
novembro de 2020. Alvaro Dénis Ceni Scolaro. Prefeito. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICfPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 24/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o codigo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Terça-Feira. 24 de Novembro de 2020 Ano IX - Edição N. 2243 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n* 335/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. 

Contratada: Engepeças Equipamentos Ltda. CNPJ: 05.063.653/0001-33. Objeto: 
Contratação de empresa para revisão de 2.500 horas na máquina escavadeira JCB 
JS210. Valor: RS 4.865,22 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 20/2020. Fundamento Legal: Migo 25 
da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (935) FONTE: 504. Data da assinatura: 
17/11/2020. Assinam: Alvaro Dénis Ceni Scolaro, pelo Municipio e Nivea Maria Guisso 
Guia. pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO - INEX 20-2020 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N°20/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° 20/2020, eu, ALVARO  DENTS  CENI 
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA  CNN  Valor Total RS 

ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 05.063.653/0001-33 RS 4.865,22 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho- PR, 17 de novembro de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:E70838FB 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/11/2020. Edição 2144 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/E70838FB/03AGdBg25C6NJthrn—Bv0wwna)aZdg4hxAajLmKD6C4FMLOTwJM8oTf1311N9 fMjEgNZohe... 1/1 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 335-2020 - INEX 20-2020 

  

 

Espécie: Extrato do Contrato n° 335/2020. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Engepeças 
Equipamentos Ltda. CNPJ: 05.063.653/0001-33. Objeto: 
Contratação de empresa para revisão de 2.500 horas na 
máquina escavadeira JCB JS210. Valor: R$ 4.865,22 (quatro 
mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 
Origem: Incxigibilidade de Licitação n° 20/2020. Fundamento 
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de 
despesa: (935) FONTE: 504. Data da assinatura: 17/11/2020. 
Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Nívea 
Maria Guisso Guia, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:E54ACF52 

 

 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/11/2020. Edição 2144 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no sitc: 
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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